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PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

142/2025 23172.001009
/2025-28

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 23172.001009/2025-28)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de serviços, contratação emergencial, natureza de de prestaçãoserviço comum 
de serviços contínuos de limpeza, conservação e jardinagem, a serem executados com regime de

, nos termos da tabela abaixo, conforme condições ededicação exclusiva de mão de obra
exigências estabelecidas neste instrumento .

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO

VALOR 
TOTAL 

1 Auxiliar de Serviços 
Gerais (CBO 5143-20) 
Reitoria do IFPI - 
Teresina-PI (08 postos)

24023 Mês 12
R$ 38.635,67

 
R$ 463.627,98

2            

3            

...            
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de caráter1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como  comum,
continuado e com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a serem
executados mediante contratação emergencial, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar -ETP, apêndice deste Termo de Referência.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, limitado a um ano da ocorrência da
 contados do(a) , improrrogável,emergência ou calamidade do inicio da execução dos serviços

na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021.

s preços unitários máximos foram obtidos com base em pesquisa de mercado realizada1.5. O
conforme orientações da IN SEGES/ME nº 65/2021, utilizando dados de contratações similares
recentes e consultas a bancos oficiais de preços.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

10806496000149-0-000012/2025I) ID PCA no PNCP: ;

II) Data de publicação no PNCP: 26/03/2025;

III) Id do item no PCA: 411;

853IV) Classe/Grupo: ;

158146-142/2025V) Identificador da Futura Contratação: ;

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.

Visto que o objeto a ser contratado é composto pela prestação de serviços e, a fim de nortear4.2. 
os critérios de sustentabilidade que deverão ser observados, destaca-se o Capítulo III, DOS BENS
E SERVIÇOS, com ênfase nos arts. 5º e 6º da Instrução Normativa nº 01/2010, bem como o
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decreto nº 7.746/2012 que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável.

4.3.  CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE A SEREM INCLUÍDOS DENTRE AS
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO:

4.3.1. Por se tratar de uma contratação exclusiva de prestação de serviços, este objeto deverá estar
alinhado com o projeto de sustentabilidade que visa promover ações com o foco ambiental,
econômico e social, e com seu Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos que visa reduzir a
geração de resíduos por meio das ações as quais devem fazer parte do cotidiano de todos.

4.4. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE A SEREM INCLUÍDOS COMO
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

4.4.1. Nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, a contratada   deverá
adotar as seguintes providências:

a) realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela Administração.

a.1) os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente
e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva.

b) otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das
seguintes medidas, dentre outras:

b.1) racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

b.2) substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

b.3) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

b.4) racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar
o desperdício de água tratada;

b.5) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais
vigentes;

b.6) treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de
desperdícios e poluição;

c) utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva,
poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes
bacteriológicos, minas e outros);

d) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/94, e legislação correlata, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

e) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços;

f) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos;

g) desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente
poluidores, dentre os quais:
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g.1) pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e
seus compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para
repasse aos fabricantes ou importadores;

g.2) lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e
acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

g.3) pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação final,
ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente.

4.4.2. Por se tratar de uma contratação de prestação de serviços exclusiva, os critérios de prática
de sustentabilidade deverão estar alinhados com os projetos de sustentabilidade e o Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Além disso, deverão ser estimuladas as boas práticas de
otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição pautados nos seguintes
pressupostos e exigências: fazer uso racional de energia, água, adotando medidas para evitar o
desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de
equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo.

4.4.3. É obrigação da contratada a administração de situações emergenciais de acidentes com
eficácia, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente.

4.4.4. A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços.

4.4.5. A contratada deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos
colaboradores para a execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as
condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho.

4.4.6. A contratada deverá orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas
Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da
prestação de  serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança.

4.4.7. A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes
relativos às metas definidas no Termo de Referência ou Contrato, sob pena de glosa da respectiva
fatura quando do não cumprimento.

4.4.8. A contratação deverá prever, no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, SLTI /MPOG -
Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras
providências.

4.4.9. É obrigação da contratada destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e
equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços.

Subcontratação 

4..5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Da Garantia

4.6. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até
a data de assinatura do contrato.  
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4.6.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o
prêmio nas datas convencionadas. 

4.6.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do
contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.6.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.6.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de4.6.5. Caso o 

garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da
dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.7. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser
efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção
monetária.[A13] 

4.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
competente.

4.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.10. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento
único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por
sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.10.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as
condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi
aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.11. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o
pagamento de: 

4.11.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas; 

4.11.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.11.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo Contratado. 

4.12. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado
após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em
razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial[A14] 

.

4.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da



UASG 158146 Termo de Referência 80/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

6 de 34

 seguindo os mesmos parâmetros utilizadosdata de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento,

quando da contratação. 

4.14. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.15. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada . [A15] 

4.16. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.16.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.

4.16.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662,
de 11 de abril de 2022. 

4.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de
capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o
Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.17.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da
Susep.

4.17.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da
vigência da apólice. 

4.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.18.1. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a
garantia somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas
rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao
FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

4.18.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho;

4.18.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de
prestação de serviços.

4.19. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Termo de Referência.
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4.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste
Termo de Referência.

Vistoria

4.22. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito 
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 
sexta-feira, das  horas às  horas.08:00 17:00

4.23. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.24. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.24.1  Reitoria do IFPI - telefones 86 3131-1436 e e-mail: logistica.reitoria@ifpi.edu.br

4.25. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.37. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: até 05 (cinco) dias da assinatura do contrato

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho: os . detalhes pormenorizados constam no ETP

os .5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:  detalhes pormenorizados constam no ETP

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Presidente Jânio Quadros, nº 330 – bairro Santa 
Isabel, Teresina/Piauí. CEP: 64.053-390;

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: o horário de funcionamento do órgão é de 08:00
as 12 e de 14:00 as 18:00, logo o horário de trabalho dos terceirizados serão de acordo com o
funcionamento da Instituição.

Rotinas a serem cumpridas
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5.3.1. A execução contratual observará as rotinas: as principais rotinas a serem executadas e sua 
periodicidade estão descritas no ETP.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1. A pormenorização dos quantitativos de materiais, equipamentos, ferramentas, EPI´s e
Uniformes, bem como a periodicidade da entrega constam no ETP e na Planilha de Formação de
Preços, anexos deste TR;

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

Os serviços serão executados na Sede do IFPI/Reitoria, na Avenida Presidente Jânio5.5.1. 
Quadros, nº 330 – bairro Santa Isabel, Teresina/Piauí. CEP: 64.053-390;

Os valores da proposta, incluindo todos os custos operacionais, encargos5.5.2. 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, deverão ser apurados mediante o preenchimento
do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme Anexo deste TR.

e

A fim de assegurar o tratamento isonômico entre os interessados, informa-se que foi5.5.3. 
utilizada a Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2025 - Registro MTE n° PI000053/2025 -
para cálculo do valor dos postos estimados pela Administração.

Justificativa: inclusão de características da proposta, locais de execução de serviços, adoção
de CCTs para ciência dos interessados.

Uniformes

5.6. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com
a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações
climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens
seguintes:

5.6.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário conforme tabela abaixo:

ITEM PEÇA DESCRIÇÃO
UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDADE

1 Calça Material: Jeans | Modelo: Unissex | Tamanho: Variado | Aplicação: Uniforme Unidade 2
2 Camisa Em malha 100% algodão. Unidade 2

3
Bota 
de 
Couro

Bota de couro com biqueira de composite e palmilha antiperfurante de uso em 
diversos ambientes de trabalho, forro interno, solado injeção direta bidensidade 
bicolor. Calçado que atende a todas as Normas de segurança da ABNT NBR ISO 
20344, 20345 e 20347.

Par 2

4 Meias Confeccionada em malha 100% algodão; possui elástico na borda. Par 2

5 Crachá
Em PVC personalizado com foto recente e colorida, com identificação completa e 
logotipo da empresa.

Unidade 1
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5.6.1.1. Os conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, ou a qualquer
época, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após comunicação escrita do Contratante,
sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

5.6.2.. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os
seguintes parâmetros mínimos, conforme descritos na tabela acima.

5.6.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.6.4. . Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
Contratado.

6.7. O Contratado  manter preposto da empresa no local da execução do objeto não necessitará
durante todo o período de execução, porém o mesmo deverá ir sempre que solicitado pelo fiscal a
Instituição, e pelo menos a cada 15 dias para verificar a prestação dos serviços.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
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Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.18. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, na hipótese de os trabalhadores
prestarem serviços para unidades distintas, caberá ao fiscal setorial fazer a interlocução com os
responsáveis pelas unidades de execução onde o trabalhador presta os serviços, para o fim da
avaliação sobre a compensação pretendida. Em não havendo designação de fiscal setorial, a
competência recairá no fiscal técnico.[A4] 

6.19. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto
eletrônico da contratada ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista.

6.20. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a
informação consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados no contrato.

6.21. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi
efetuado o desconto do pagamento do vale transporte na fatura apresentada pela contratada,
exceto quando a compensação recair em um dia no qual o trabalhador não exerceria suas
atividades.
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6.22. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de
ausência não venham a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o acordo
coletivo aplicável estabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado.

6.23. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação
será proporcional ao período não compensado.

6.24. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de
recesso de final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas de
revezamento dos trabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de
manutenção dos serviços de cada unidade, dando ciência ao gestor do contrato.

6.25. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da
escala de revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso.

6.26. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes
informações:

6.26.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;

6.26.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas
a compensação não tenha sido concluída;

6.26.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido
concluída; ou

6.26.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a
compensação não tenha sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso.

6.27. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de
ausência eventual, deverá informar previamente ao responsável pela unidade de execução onde
desempenha suas atividades. Em havendo concordância, este informará ao fiscal do contrato, que
avisará o preposto da empresa sobre a compensação pretendida e a previsão da data de ausência
do trabalhador.

6.28. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo
de horas a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.

6.29. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes
informações:

6.29.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado,
caso a compensação tenha sido concluída; ou

6.29.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no
pagamento da fatura.

Fiscalização Administrativa

6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
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6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.32. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-
se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre
outras, as seguintes comprovações:

6.33.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.33.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a
seguinte documentação:

6.33.1.1.1.relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso;

6.33.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela contratada;

6.33.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que
prestarão os serviços; e

6.33.1.2.   entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao
setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando
não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de
Fornecedores (SICAF):

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND);

6.33.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do Contratado;

6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.33.1.3.   entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes
documentos:

6.33.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administração Contratante;

6.33.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos
serviços, em que conste como tomador a parte contratante;

6.33.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários;
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6.33.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte,
vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de
Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação
dos serviços e de qualquer empregado;

6.33.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; e

6.33.1.3.6. documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da
empresa é compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº
6.019/1974 .

 

6.33.1.4.    entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no
contrato:

6.33.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.33.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;

6.33.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado;

6.33.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.34. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no item 6.33.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.35. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item acima no prazo6.35.1.4 
de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

6.36.   A cada período de 12 meses   de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

6.37. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.38. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será
aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de
negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.39. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento
das obrigações previstas neste item.

6.40. No caso de sociedades diversas , tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse
Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a
eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.
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6.41. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.42. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.43. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais
ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.44. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

6.45. A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado regularize
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.46. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação
seja regularizada.

6.47. Não havendo quitação das obrigações por parte do Contratado no prazo de quinze dias, o
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do
Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.48. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante
para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.49. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os empregados
do Contratado.

6.50. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo
Contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para
com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas
rescisórias.

6.51. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

6.52. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.53. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo
VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da
Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.54. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo
deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações
trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que
será encaminhado ao gestor do contrato.
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6.55. A fiscalização administrativa verificará a possibilidade de compensação de jornada de
trabalho, que poderá ser adotada nas seguintes hipóteses:

6.55.1. diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de
execução, inclusive na hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e

6.55.2. necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre
eficiente ou conveniente convocar trabalhadores substitutos. 

6.56. As compensações de jornada limitam-se:

6.56.1.  à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e

 6.56.2. ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador.

6.57. A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da
avaliação do responsável pela unidade de execução.

Gestor do Contrato

6.58. Cabe ao gestor do contrato:

6.58.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.58.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.58.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.58.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.58.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.

6.58.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.58.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

6.58.8. receber e dar encaminhamento imediato:
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6.58.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho,
conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.58.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas
obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho,
Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

6.59. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de
recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de escalas
de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os
requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro
de 2024).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo deste TR.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação
da prestação dos serviços.

7.4. A aferição   da execução contratual para fins de pagamento considerará os  critériosseguintes
conforme IMR anexo deste TR.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 dias, pelos fiscais técnico e  (cinco) 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo.

7.6. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser
paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período de um
mês da prestação do serviço.
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7.11. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.11.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;

7.11.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes
aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre

.outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
recebimento provisório.

7.14. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.18. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  ( ) dias, contados do recebimento10 dez
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.18.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.18.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.18.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.18.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.18.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento.

7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.24. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

 7.27.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.27.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão
ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.
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7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.30 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

7.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022.

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice  de correção monetária.  IPCA

Forma de pagamento

7.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.36.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Repactuação 

7.38. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro,
após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

7.39. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado : 

7.39.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir
da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a
proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

7.39.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.40. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a
partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.40.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.
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7.41. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,  Observado o
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à
execução dos serviços.

7.42. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.43. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de
trabalho.

7.44. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções
ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para
os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.45. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

7.45.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente
desses instrumentos.

7.45.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual,
caso o Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada
seja  diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela Administração como 

paradigma para definição dos custos unitários mínimos relevantes, para fins de repactuação.

7.46. A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dos
benefícios estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo,
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, quando este for
diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela Administração.

7.46.1. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os valores
previstos no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor quando
inexistir cláusula de previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo
ao qual a empresa contratada está vinculada, ressalvado o subitem seguinte.

7.46.2. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo,
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada
venha a estabelecer valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação
e de benefícios superiores aos valores estabelecidos na contratação ou superiores à aplicação dos
percentuais previstos nos subitens anteriores.

7.46.3. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam discriminados como
custos mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo
de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele instrumento apresentado pela empresa
no momento da licitação).
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7.47. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o
respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento , com base naIPCA
seguinte fórmula : 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a
ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
de apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

 

7.48. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

7.49. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado
será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.50. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.51. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de
termo aditivo.

7.52. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo
dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da
planilha contratual.

7.53. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de
obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando
for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa
que fundamenta a repactuação.

7.54. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura,
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão
das repactuações futuras.

7.55. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram,
e apenas em relação à diferença porventura existente.

7.56. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.57. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao
Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação
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para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

7.58. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.59. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, contado
da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a
serem repactuados.

7.60. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos
ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos.

7.61. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.62. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea
“d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.63. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se
mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.64. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a
comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita  no momento da[A20] 

prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes
necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

7.65. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos
valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do
presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços
contratados.

7.65.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento . 

Conta-Depósito Vinculada

7.66. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com
FGTS por parte do Contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo
XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as
estabelecidas neste Termo de Referência.

7.67. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.68. O futuro Contratado deve autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.69. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta
da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.70.O Contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e
rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas
repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo Contratante em
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conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para
movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos
trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.71. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5
/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a
remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da
contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.71.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.71.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.71.3. Multa sobre o FGTS; e

7.71.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.72. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da
IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.73. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die,
conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e
instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de
Cooperação Técnica.

7.74. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam
retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à
empresa que vier a prestar os serviços.

7.75. O Contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os
valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou
de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a
vigência do contrato.

7.76. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da
ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a
confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a
movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição
Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios pela empresa.

7.77. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.

7.78. O Contratado deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados
da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das
obrigações trabalhistas.

7.79.   O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva
titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente
aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 05/2017.
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.  infração Lei nº 14.133, de 2021Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (  por cento) por dia0,5 meio
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  ( ) dias.  15 quinze

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

8.2.4.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % (  pore h 5 cinco
cento) a  % (  por cento) do valor da contratação.10 dez

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de c
(  por cento) a % (  por cento) do valor da contratação.10% dez 20 vinte



UASG 158146 Termo de Referência 80/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

25 de 34

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (   porb 5 cinco
cento) a % (  por cento) do valor da contratação.10 dez

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na
alínea “d”, de % (  por cento) a % (  por cento) do valor da contratação.2 dois 5 cinco

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (  por cento)a 2 dois
a % (  por cento) do valor da contratação , ressalvadas as seguintes infrações também5 cinco
enquadráveis nessa alínea:

Termo de Referência 8.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma,
.a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência8.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas
.cumulativamente com a multa

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de  ( ) dias, a contar30 trinta
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
parágrafos doe a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como
os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

das8.9. Na aplicação  sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis8.10. Os atos previstos como infrações 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

referida Lei.observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
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8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
nesteabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de
informaraplicação da sanção,  e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.forma 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

9.2. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. ,75
Trata-se deinciso VIII, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: 

situação de emergência devidamente caracterizada, em que a interrupção dos serviços de limpeza,
conservação e jardinagem comprometeria a salubridade, segurança e o funcionamento regular das
atividades da instituição, podendo causar prejuízos à coletividade e à Administração Pública. A
situação emergencial decorre da rescisão contratual, do contrato anterior, sem que tenha havido
tempo hábil para a conclusão de novo processo licitatório. Assim, justifica-se a contratação direta
com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, que permite a dispensa de licitação
para a contratação emergencial de serviços ou bens indispensáveis à continuidade de serviços
públicos essenciais, pelo prazo de 1 (um) ano consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência
da emergência. A contratação seguirá as exigências legais, observando-se a seleção de proposta
mais vantajosa, formalização do processo com a devida justificativa técnica e jurídica, além da
verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada.

Regime de Execução 

9.3. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

Considerando que os serviços de limpeza, conservação e jardinagem a serem contratados9.3.1. 
possuem natureza contínua, escopo definido e rotina operacional padronizada, adota-se o regime
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de , conforme previsto no . empreitada por preço global art. 6º, inciso XLIII, da Lei nº 14.133/2021
Esse regime se mostra o mais adequado, pois os quantitativos e as condições de execução do
serviço podem ser previamente dimensionados com precisão, permitindo a fixação de um valor total
para o período contratual, o que , favorece o planejamento orçamentário evita variações

, e  da execução contratual por parte dainesperadas de custo facilita o controle e a fiscalização
Administração.

9.3.2.Nos contratos de serviços contínuos como o presente, a empreitada por preço global permite
que o fornecedor gerencie de forma eficiente os recursos humanos, materiais e equipamentos
necessários para manter os ambientes limpos, conservados e com áreas verdes adequadamente
cuidadas, conforme os padrões de qualidade definidos no ETP e neste TR.

9.3.3. Conforme orientação da , é recomendável que a AdministraçãoIN nº 05/2017 – SEGES/MGI
adote este regime de execução em serviços padronizados e com escopo claramente mensurável,
como é o caso dos serviços de limpeza e jardinagem, por permitir a melhor avaliação da proposta
mais vantajosa e maior estabilidade contratual. Dessa forma, o regime de empreitada por preço

 se revela o mais vantajoso à Administração, proporcionando economicidade, previsibilidade,global
transparência e maior facilidade no acompanhamento da execução do contrato.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Em se tratando de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra, somente serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha de custos 
e formação de preços, valores iguais ou superiores aos orçados pela Administração para as 
seguintes parcelas, conforme estimativa baseada na  .............. (Acordo Coletiva de Trabalho OU
Convenção Coletiva de Trabalho  nº PI000053/2025, utilizado(a) como OU Dissídio Coletivo)
paradigma :

a) salário-base , no valor de R$ 1.553,96 (hum mil, quinhentos e cinquenta e trêse adicionais
reais e noventa e seis centavos);

b) auxílio-alimentação, no valor de R$ 473,82 (quatrocentos e setenta e três reais e oitenta e
dois centavos); e

c) benefícios de natureza trabalhista ou social que contemplem todos os trabalhadores
representados pelo sindicato laboral, a saber:

  i) Décimo Terceiro, férias e Adicional de Férias no valor de R$ 317,51 (trezentos e dezessete
reais e cinquenta e um centavos);

ii) GPS, FGTS e Outras Contribuições, no valor de R$ 744,80 (setecentos e quarenta e quatro
reais e oitenta centavos).

9.4.1  Não serão considerados custos unitários mínimos relevantes quaisquer valores
previstos em Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo que não
contemplem todos os trabalhadores representados pelo sindicato laboral;

9.4.2. Em caso de divergência entre os valores considerados no orçamento da Administração
e os valores constantes da norma coletiva do licitante, a proposta deverá considerar o maior
valor entre ambos;

9.4.3. Os valores orçados pela Administração constam na Planilha de Formação de Preços
anexa deste TR.

Exigências  de habilitação
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9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.
br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.14. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos
consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a
Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.24. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
/contratação, ou de sociedade simples;

9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos dois últimos exercícios sociais  já exigíveis e apresentados na forma da lei,,
comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.27. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para
fins de habilitação, de  10% (dez por cento  do patrimônio líquido mínimo  [valor total
estimado da contratação.

 

9.28. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios
sociais, sob pena de inabilitação ;

9.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.31. O atendimento   dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.

9.32. Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que um
doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada
vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do interessado,
observados os seguintes requisitos :

9.32.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE), relativa ao último exercício social; e

9.32.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração
do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para
mais ou para menos, o fornecedor deverá apresentar justificativas.

9.33 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

Qualificação Técnica

9.34. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.34.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

Qualificação Técnico-Operacional

9.35. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio
da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.35.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 
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9.35.1.1.  contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 03 (três) anos do fornecedor 
na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de
atestados de períodos diferentes, conforme IN 05/2017, Anexo VII, Item 10.6.b;

A exigência fundamenta-se na necessidade de garantir a qualificação técnico-9.35.1.1.1. 
operacional do contratado, em função da complexidade e criticidade do serviço, cuja
execução exige conhecimento acumulado, domínio de rotinas específicas e capacidade de
gestão contínua. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 2.692/2015 –
Plenário) admite a exigência de prazo de experiência, desde que justificado tecnicamente,
como forma de mitigar riscos contratuais e garantir a entrega com padrão de qualidade
adequado à Administração Pública.

9.35.1.2. Contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo,
no mínimo, número de postos de trabalho equivalente ao da contratação, devido a
necessidade da contratada ter capacidade gerencial, de logistica e operacional;

9.35.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação. 

9.35.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

9.35.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram
prestados os serviços, entre outros documentos.

9.35.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.36. Declaração de que  o fornecedor possui ou instalará escritório no município de , oTeresina-PI
que deverá ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência do
contrato.

9.37. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da
entidade emissora.

9.38. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido
em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do
art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Disposições gerais sobre habilitação

9.39. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.40. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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9.41. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.42. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.43. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$463.627,98
(quatrocentos e sessenta e três mil, seiscentos e vinte sete reais e noventa e oito centavos),
conforme custos unitários apostos na Planilha de Formação de Preços da Contratação, anexo deste
TR.

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26431/158146

II) Fonte de Recursos: 1000000000

III) Programa de Trabalho: 12.363.5012.20RL.0022

IV) Elemento de Despesa: 339037

V) Plano Interno: L20RLP0120N

 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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1.  
1.  

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

DISPOSIÇÕES FINAIS
As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

Teresina-PI, 30 de junho de 2025.

__________________________________

MARIA DO SOCORRO LEITE DA SILVA

Departamento de Administração

 

__________________________________

CARLOS ALBERTO DE SOUSA RIBEIRO FILHO

Departamento de Licitação

 

__________________________________

FABRÍCIO VELOSO AGUIAR,

Departamento de Logistica

 

__________________________________

MÁRCIO MAIA LIMA

Departamento de Logistica

 

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 
(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, 
Orientação Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024)

não se aplica a esta contratação

 

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

não se aplica
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARIA DO SOCORRO LEITE DA SILVA
Departamento de Administração

 Assinou eletronicamente em 01/07/2025 às 15:19:39.

 

 

 

 

 

 

FABRICIO VELOSO AGUIAR
Departamento de Logística

 

 

 

 

 

 

MARCIO MAIA LIMA
Departamento de Logistica

 

 

 

 

 

 

CARLOS ALBERTO DE SOUSA RIBEIRO FILHO
Departamento de Licitação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 56/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 23172.001009/2025-28

2. Descrição da necessidade

Trata-se de contratação em caráter emergencial da prestação de serviços contínuos de
limpeza, asseio e conservação, jardinagem, com o fornecimento de mão de obra exclusiva,
materiais, insumos, uniformes, epi´s, equipamentos e demais itens necessários à execução dos
serviços nas dependências da Reitoria do Instituto Federal de Educação do Piauí.

A Reitoria do IFPI possui contrato vigente até novembro de 2025 (CT nº 85/2023) com a
empresa   ATD LOCACAO LTDA CNPJ 09.019.150/0001-11 para a prestação do serviço
supracitado, porém devido aos atrasos na entrega dos materiais, bem como atrasos e não
pagamentos dos salários dos terceirizados (foram feitos pagamentos diretos dos salários e
benefícios pelo IFPI), de acordo com Relatório do Fiscal do Contrato, logo, este contrato será
rescindido. Além disso, já existem processos de apuração de irregularidades devidos as
constantes inexecuções contratuais para aplicação de penalidades a empresa.

Importante pontuar que já tramita em paralelo processo visando à contratação, por meio de
licitação regular, do mesmo objeto — a saber, o Processo 23172.000218/2025-54, o qual terá
evidente prioridade no que tange à execução dos serviços. 

A presente contratação será findada assim que o contrato oriundo deste processo for efetuado
e assinado. Portanto, por conta do serviço de limpeza e conservação predial, que é essencial e
de caráter contínuo, não poder ser interrompido, uma vez que tal fato poderá prejudicar as
atividades administrativas do Órgão, entende-se como necessária a contratação do presente
objeto por meio emergencial.

Registre-se que este serviço não há como ser executado diretamente pela Autarquia, uma vez
que a Lei nº 9.632, de 07/05/98, extinguiu vários cargos vagos, integrantes da estrutura dos
órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, bem
como os cargos ocupados quando ocorrer a sua vacância, forçando assim a terceirização para
tal prestação de serviço.

Os serviços contínuos de limpeza, asseio e conservação de áreas internas, áreas externas,
esquadrias e manutenção de áreas verdes são essenciais para garantir aos servidores,
colaboradores e visitantes um ambiente salubre, limpo, asseado e conservado, garantindo as
condições mínimas de saúde no trabalho, evitando transtornos à Administração e assegurando
a continuidade no desenvolvimento de suas funções e da missão institucional da Autarquia.
Tais serviços estão compreendidos entre as atividades que devem ser preferencialmente objeto
de execução indireta, em atendimento ao disposto no art. 3º do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018, consoante Portaria nº 443, de 27 de dezembro de 2018.

A área do patrimônio a ser preservada é algo em torno de 17.615,80 m 2, distribuída entre
áreas internas, áreas externas, fachadas envidraçadas e esquadrias internas e externas. 

A contratação aqui pretendida tem consonância com o planejamento estratégico do do IFPI
/Reitoria uma vez que consta no Plano Anual de Contratações 2025, conforme DFD 64/2025 .
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Portanto, a contratação dos serviços em tela visam assegurar a continuidade dos serviços de
terceirização de limpeza, asseio e conservação e jardinagem atualmente prestados nas
dependências do IFPI/Reitoria.

Os serviços objeto desta contratação serão prestados de modo contínuo na forma de execução
indireta, no regime de empreitada por preço global por se tratar de uma solução que tem,
exaustivamente, a definição da qualidade e quantidades exigidas apresentadas neste ETP.

A contratação compreende, além do fornecimento de mão-de-obra exclusiva, o fornecimento
dos equipamentos, EPIs, ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços,
conforme especificado neste ETP e demais documentos que compõem o processo preparatório
à contratação do objeto em pauta.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Departamento de Logistica Márcio Maia Lima

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O objeto desta contratação emergencial tem a natureza de de prestação deserviço comum 
serviços continuados de limpeza, conservação e jardinagem, e estão em conformidade com o
Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, sendo enquadrados como serviços acessórios à
atividade-fim da instituição e, por isso, podem ser objeto de execução indireta.

Conforme definição do inciso XIII, do artigo 6º, da Lei nº 14.133/2021, reiterado no artigo 14 da IN
05/2017, são bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Os quantitativos e respectivo CATSER do item são os discriminados na tabela abaixo:

 

item

 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

 

CATSER
CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL

UNIDADE 
MEDIDA

 

QUANT.

1 Auxiliar de Serviços Gerais (CBO 5143-
20) Reitoria do IFPI - Teresina-PI

24023 44hs Posto 8

 

A presente contratação se trata da necessidade da prestação de serviços continuados, com
dedicação exclusiva de mão de obra e fornecimento de todos os insumos e equipamentos
necessários, sob única e exclusiva responsabilidade da contratada, utilizando profissionais

para o desempenho de suas funções, conforme a naturezalegalmente contratados e habilitados 
das tarefas e em conformidade com as atribuições da Classificação Brasileira de Ocupações - CBO
do posto.
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A empresa contratada deverá estar habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização
devidamente preponderante de sua atividade.

A contratada deverá comprovar que atende aos requisitos mínimos de habilitação econômico-
financeira, jurídica e técnico-operacional conforme exigências do Edital e legislação vigente, bem
como manter-se habilitada durante toda a execução dos serviços.

Para a execução do serviço, a empresa contratada deverá fornecer uniformes completos,
, conforme especificações estabelecidas neste documento, aosinsumos, equipamentos e EPI’s

profissionais disponibilizados para a prestação do serviço, sem nenhum custo para os
colaboradores.

A contratada deverá apresentar, a partir da assinatura do contrato, a relação de todos os
, com a respectiva comprovação deprofissionais indicados para a prestação dos serviços

atendimento dos requisitos elencados neste ETP e no Termo de Referência, devendo estes
profissionais participar da efetiva prestação do serviço objeto desta contratação, admitindo-se a
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, quando for o caso, com
anuência da contratante.

A a partir da assinatura do contrato, não podendovigência do contrato será de 12 (doze) meses 
ter a sua duração prorrogada nos termos do Art. 75, Inciso VIII da Lei 14.133/2021.

Durante toda a vigência contratual, os profissionais alocados para a prestação dos serviços,
deverão , comprovado por meio da juntada de cópia da fichapossuir vínculo com a contratada
de registro de empregado (E-social e /ou CTPS Digital).

Para o exercício da profissão, o funcionário da contratada deverá preencher os seguintes
requisitos profissionais: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS:

I – Qualificação mínima: Ensino Fundamental Completo;

II- Ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos de idade;

III- Ter vínculo empregatício com a contratada, constando de sua Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) a função efetivamente exercida, na forma da Classificação Brasileira de
Ocupações (CBO).

O perfil geral exigido para todos os profissionais a serem alocados nos postos de trabalho deverá
Contemplar: 

Responsabilidade;
Polidez; discrição e boa apresentação (uniformes sempre limpo e completo; identificação por
meio de crachá);
Dinamismo e iniciativa para o desempenho das atribuições demandadas; 
Autodomínio;
Senso de organização;
Facilidade de comunicação; 
Aptidão para atendimento ao público;
Capacitação para o desenvolvimento das atividades; 
Sigilo sobre assuntos tratados;
Capacidade de comunicar-se com desenvoltura e cordialidade; 
Postura compatível às atividades que são desenvolvidas no âmbito da contratante; 
Zelo pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e instalações; 
Cumprimento de todas as normas e determinações legais emanadas pela   gestão do
Contrato;
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Abster-se da execução de atividades alheias aos objetivos do contrato; 
Educação, urbanidade, presteza, fineza e atenção no trato de todos os servidores da
contratante, terceirizados, estagiários, colegas de trabalho e demais pessoas.

Os exames de saúde física e mental e de aptidão psicológica dos funcionários disponibilizados
serão às expensas da Contratada e devem ser apresentados no início da execução do contrato.

A , mediante aescolaridade de cada profissional deverá ser comprovada pela contratada
apresentação de diploma ou certificado emitido por instituição legalmente reconhecida pelo
Ministério da Educação (MEC).

Com o intuito de tornar o ambiente de trabalho diversificado e inclusivo e induzir uma cultura que
vai estimular o melhor de todos os profissionais e permitir que o IFPI/Reitoria cresça com uma
cultura diversa e plural, gerando ainda mais oportunidades no mercado de trabalho;

Os serviços especificados neste ETP, no Termo de Referência e no contrato não excluem
que porventura se façam necessários para a boa execução da tarefaoutros, de natureza similar, 

estabelecida pela contratante, obrigando-se a contratada a executá-los prontamente como parte
integrante de suas obrigações.

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas
para a ambiental, em especial as contidas no art. 6º da Instrução Normativasustentabilidade 
/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 e no Decreto nº 7.746/2012, alterado pelo Decreto
9.178/2017, da Presidência da República, no que couber. 

A contratada deverá também:

Responsabilizar-se pelo de sua residência até as dependências datransporte de seu pessoal 
Contratante, e vice-versa, por meios próprios em caso de paralisação dos transportes coletivos,
sem ônus para a Administração;

Apresentar declaração de que possui ou instalará  deescritório no município de Teresina
prestação do serviço ou região a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado
a partir do início da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, “a”, do anexo
VII da IN SLTI/MP nº 05/2017.

Dispor de quadro de pessoal suficiente ( para o atendimento dos serviços, quando for o) STAFF
caso, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço,
demissão e outros análogos.

Nos casos de falta de pessoal por qualquer motivo, a contratada deverá apresentar o reserva para
cobertura do posto imediatamente após ciência por parte do preposto. Para tanto é necessário
que a licitante vencedora do certame apresente, antes do início dos serviços, a listagem com os 
nomes do PREPOSTO (representante da empresa junto ao órgão) e dos colaboradores que

, bem como telefones para contato e e-mail profissional de cada umcompõem a reserva técnica
dos profissionais.

Manter planilha atualizada, contendo nasrelação nominal dos empregados em atividade 
dependências do IFPI/Reitoria contendo a unidade de lotação, telefone de contato e data de
disponibilização ao contrato, submetendo mensalmente à fiscalização para acompanhamento.
Esta planilha deve ser entregue à equipe de fiscalização antes do início dos serviços.

Apresentar à fiscalização antes do início dos serviços, contrato de trabalho individual assinado
pelos colaboradores, constando obrigações, direitos, carga horária e horários de trabalho
conforme será determinado pela Administração neste ETP e no Termo de Referência;
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Fornecer de identificação com foto e função, de uso obrigatório dentro douniformes e crachás 
horário de expediente nas dependências do órgão.

Os crachás e uniformes fornecidos deverão seguir o padrão já seguido pelo IFPI/Reitoria.

Autorizar, no ato da assinatura do contrato, mediante declaração, que o IFPI/Reitoria efetue o
dos salários e demais verbas trabalhistas, aos empregados da Contratadapagamento direto 

quando houver descumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Atender aos mandamentos do art. 93 da Lei nº 8.213/91 quanto à reserva legal de vagas para
, devendo ser comprovado por meio de declaração assinada pelopessoas com deficiência - PCD

licitante.

Utilizar pessoal, insumos e equipamentos adequados ao ambiente das unidades, de forma a
refletir resultados produtivos e melhoria no atendimento prestado à sociedade;

Nos termos do Decreto n° 11.430, de 08 de março de 2023, a contratada poderá reservar 8% do
, para emprego de mão de obra constituída por mulheres vítimas dequantitativo de postos

violência doméstica, dando prioridade a mulheres pretas ou pardas nessa situação.

A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do objeto
contratual não caracteriza o descumprimento da exigência.

Além do atendimento aos requisitos de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária e da
qualificação econômico- financeira necessárias à contratação com a Administração Pública Federal,
a empresa a ser contratada deverá comprovar, ainda, para o atendimento daqualificação técnica 
necessidade da Contratante.

Para fins de comprovação de capacidade técnica em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta contratação, deverá a licitante apresentar atestado de capacidade
técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de
serviços de terceirização por período não inferior a 03 (três) anos, conforme item 10.7 do Anexo
VII-A da IN SEGES/ME nº 05/2017.

Para comprovação do lapso temporal acima, será admitido o somatório de até 03 (três) atestados,
desde que as contratações correspondam a períodos sucessivos, mas não concomitantes.

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. Somente serão aceitos atestados
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo
VII-A da IN SEGES/ME nº 05/2017.

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.° 5/2017;

O atestado deverá comprovar que a licitante tenha executado contrato com, no mínimo, 70%
(setenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados.

Será permitido o somatório de até 03 (três) atestados, desde que sejam em períodos
concomitantes, perfazendo o quantitativo mínimo definido no item anterior. Deverá, também,
comprovar que não está cumprindo pena de proibição de licitar ou contratar com o Poder Público
de qualquer esfera governamental.
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Em cumprimento ao Decreto Nº 12.174, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 e à Instrução Normativa
SEGES-MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, a jornada de trabalho, para cada profissional, será
de 4 (quarenta  quatro) horas semanais e deverá ser cumprida no período compreendido entre 7:
00 às 18:00 h. Os serviços serão executados de segunda à sexta-feira, com intervalo de até 2:00
h para alimentação e descanso. A organização destas escalas ficará a cargo do preposto.

Dependendo da necessidade, os serviços poderão ser prestados aos sábados, observando o
horário limite de até às 17 h.

Sendo necessária a prestação dos serviços aos sábados, a compensação de horas trabalhadas
ocorrerá conforme preconiza a IN SEGES-MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024.

Os equipamentos, insumos e materiais necessários para a prestação dos serviços estão descritos
e estimados neste instrumento, bem como na planilha anexa do Termo de Referência.

Os equipamentos, insumos, materiais e utensílios, propostos para esta contratação, fazem parte
de um rol mínimo para a realização das atividades da Reitoria/IFPI, que devem ser seguidos pelo
contratado, tanto em quantidade quanto em qualidade.

Os quantitativos apresentados são estimativos, devendo a Contratada fornecer todo o material e
gerir seu estoque, sem deixar faltar nenhum deles durante todo o período contratual, mantendo-os
sempre em bom estado de conservação, fazendo as substituições sempre que julgar necessário
ou a pedido do IFPI/Reitoria, a fim de manter a qualidade da prestação do serviço.

Ressalta-se que a prestação dos serviços aqui pretendidos não geram vínculo empregatício entre
os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Pelas características dos serviços a serem empregados, onde não há transferência de
conhecimento, tecnologia ou técnicas empregadas, não haverá necessidade da Contratada
promover transição contratual.

De acordo com o ANEXO VI-B da IN nº 05/17 do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e
Gestão, os serviços de limpeza, asseio e conservação serão contratados com base na área física
a ser conservada, observadas a peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a frequência de
cada tipo de serviço e das condições do local objeto da contratação, diante disso têm-se as
tabelas abaixo:

TABELA 01 - REITORIA/ IFPI//TERESINA

 

Grupo

 

Item

 

Descrição

 

Tipo/Produtividade 
(m²)

Quantidade Postos por 
produtividade e 
frequência*

Área diária

/mensal a ser 
limpa (m²)

 

Quantidade de 
postos

 

Auxiliar 
serviços 
gerais (CBO 
5143-20) 
Área Interna
, 44hs 
semanais.

Pisos Frios 2153,81 m²

/1200m²

1,7948416

 

3.383

3,0695498

 

 

 

 

Pisos acarpetados 
156,95 m²/1200m²

0,1307916

Hall, corredores, etc. 
697,15  m²/1500m²

0,4647666
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1

 

1

Almoxarifados  194,71 
m²/2500 m²

0,077884

Banheiros 180,38 m²/

300 m²

0,601266

Auxiliar 
serviços gerais 
(CBO

5143-20) Área 
Externa, 44hs 
semanais

Pátios e áreas verdes 
com média frequência 
13.356,68 m²/ 3600 m²

 

4,527688136

 

    13.356,68
4,527688136

Auxiliar 
serviços gerais 
(CBO

5143-20) Área 
Externa, 44hs 
semanais *

Esquadrias Externas

 579,77 m² /160 m² (com 
exposição ao risco) 
e  380m² (sem exposição 
ao risco) 

0,2066651052  579,77 0,2066651052

Auxiliar 
serviços gerais 
(CBO

5143-20) Área 
Externa, 44hs 
semanais ( face 
externa com 
exposição a 
situação de risco)
*

Fachadas Envidraçadas

 232,84 m² /160 m² 

0,01027900406 232,84 0,01027900406

O calculo do postos é estimado para 8, considerando que não se contrata posto fracionado (valor aproximado da soma das 
áreas 7,973049162).

*Para estimar a quantidade de pessoal necessária, a fórmula é:

( [área física em m2] / [produtividade diária] ) * (frequência no mês, em horas de jornada / jornada
mensal em horas)

Requisitos quanto à sustentabilidade

A Contratada deverá adotar boas práticas de sustentabilidade, otimização e economia de
, reduzindo desperdícios, e gerando menos poluição na execução dos serviços,recursos

observando as orientações advindas do  e toda a legislação de referência  IFPI/Reitoria 
vigentes e demais que porventura venham a entrar em vigor durante a execução contratual, por
exemplo:

Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos

Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto
de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.
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Instrução Normativa no. 5/2017 –SEGES/MPDG Lei 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos

Portaria 8.678/2021 – SEGES/ME

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis – AGU (6ª Edição)

A contratada deve também estar apta a seguir as práticas de sustentabilidade descritas no item
2.4.7 do Caderno de Logística: Prestação de Serviços Limpeza, Asseio e Conservação (2014)
do antigo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão atual Ministério da Economia.

Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR,
referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis;

Utilizar de materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado,
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

Devem ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

Os insumos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

Os materiais e insumos fornecidos pela contratada não devem conter substâncias perigosas em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd),
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs), benzeno (C6H6);

A Contratada será responsável por efetuar a coleta e o descarte das peças, acessórios,
materiais e insumos, seus resíduos e embalagens oriundos da contratação de acordo com a Lei
12.305/2010 e ABNT NBR 10004;

Deverá ser observado o descarte de pilhas e baterias de acordo com a Resolução CONAMA n°
401/2008, para tanto, esta Instituição pode promover acordos com empresas e ter um ponto de
coleta na Sede.

Todo o lixo que possa ser reciclado deverá ser acondicionado nos ambientes definidos para
destinação correta, previamente orientada pelo IFPI/Reitoria, e o que não for passível de
aproveitamento pelo programa de coleta do órgão, a empresa Contratada deverá providenciar
um descarte correto, obedecendo as orientações do Órgão e na legislação federal e local em
vigor;

O lixo orgânico deverá passar por a ser feito pelo profissional deprocesso de compostagem 
jardinagem; e os compostos advindos desse processo deverão servir de adubo orgânico para
as áreas verdes do IFPI/Reitoria;

A Contratada deverá de energiaorientar e adotar práticas para redução de consumo 
elétrica, mantendo os equipamentos elétricos em bom estado de conservação, evitar luzes
acesas em ambientes vazios ou em que a iluminação natural seja suficiente aos trabalhos,
evitar deixar aparelhos de ar condicionados ligados após a execução dos serviços, bem como
adotar e divulgar para seus empregados a política de redução de gastos de energia do IFPI
/Reitoria;



UASG 158146 Estudo Técnico Preliminar 56/2025

9 de 25

Quanto à vistoria

Declarar, em conjunto com a documentação de habilitação, que tomou conhecimento de todas
as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação ou de que optou por não realizar a vistoria e que se responsabilizará pelas
condições necessárias para a realização dos serviços.

As empresas licitantes, interessadas no objeto da contratação, poderão realizar vistoria nas
instalações do Ifpi/Reitoria, acompanhado por servidor designado para este fim, mediante
prévio agendamento, durante o horário de expediente, sendo das 08:00hs às 11: 30hs e das 14:
00hs às 17:00hs. O agendamento deverá ser realizado pelo e-mail: logistica.reitoria@ifpi.edu.br 

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia,
por meio de agendamento prévio.

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

O local onde os serviços serão prestados será:

Avenida Presidente Jânio Quadros nº 330, Bairro: Santa Isabel, CEP: : 64.053-390, Teresina-
PI.

 

5. Levantamento de Mercado

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades por meio de consultas
a editais com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações
que melhor atendessem às necessidades da Administração. Entretanto, não foram identificadas
alternativas melhores do que a solução atualmente adotada.

Nesse levantamento observaram-se contratações dos serviços de limpeza, asseio e conservação
baseadas na área de execução do trabalho e outras com preço baseado em posto de serviço,
sendo a área utilizada para a verificação do quantitativo necessário de serventes, considerando-se
para isso a produtividade, frequência e o tipo de área a ser limpa.

Algumas contratações estipularam os quantitativos de materiais, equipamentos e insumos a serem
fornecidos pela empresa, sendo o pagamento vinculado a efetiva comprovação de entrega dos
mesmos.

A solução adotada será a contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza,
conservação e jardinagem, além do   fornecimento de todo o material, uniformes, insumos,

o, para atender às necessidades do IFPIEPI´s e equipamentos necessários à boa execuçã  
/Reitoria.
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Na elaboração da Planilha de Custos e Formação de Preços Estimativa, foram realizados os
seguintes procedimentos: Consulta do salário-base de cada categoria dos postos a serem
contratados; valor de auxílio-transporte, vale /auxílio alimentação, plano de saúde, seguro de vida,
Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2025 ( CCT's PI000053/2025 usada como base).

EPIs, uniformes, materiais, equipamentos, EPI´S: foram realizadas pesquisas Para os insumos: 
junto aos sites especializados, sendo considerado o valor médio de cada item.

 

6. Descrição da solução como um todo

Os serviços de limpeza, asseio, conservação e jardinagem para suprir as necessidades do IFPI
/Reitoria, compreendem a dedicação exclusiva de mão de obra integrada ao fornecimento de
todos os materiais/insumos, equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços.

O serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos estabelecidos pela
Instrução Normativa SEGES nº 5, de 25 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no
âmbito da Administração Pública Federal, bem como nos demais documentos constituintes
deste processo de contratação.

A execução dos serviços deverá ocorrer nas dependências da Contratante, sob orientação
técnica de seus servidores, nos termos deste ETP e do Termo de Referência da contratação,
observadas as exigências e obrigações estabelecidas, especialmente as referentes ao
cumprimento dos requisitos exigidos, jornada e horários de trabalho, normas e regras da
instituição.

Os serviços de limpeza, asseio, conservação e jardinagem serão contratados por postos com
base nas áreas físicas a serem limpas, observadas a peculiaridade, a produtividade, a
periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e das condições do local objeto desta
contratação. 

Os equipamentos, insumos e materiais necessários para a prestação dos serviços estão
estimados neste instrumento, e serão fornecidos conforme consta no Termo de Referência
(mensal/semestral/anual). A entrega deve ocorrer no IFPI/Reitoria e deve ser acompanhada de
recibo para que o fiscal possa efetuar a conferência e atestar o recebimento.

ROTINAS DE EXECUÇÃO

Considerando que já foram identificados e conceituados os serviços que compõem a solução
ideal para o atendimento da demanda neste ETP, é importante detalhar a metodologia e
periodicidade de execução desses que mais se adequa às necessidades e ao funcionamento
do órgão, o que servirá para o acompanhamento da execução contratual e avaliação de seus
resultados. Importante destacar novamente neste tópico e acrescentar as habilidades e
requisitos específicos necessários para cada funcionário que irá ocupar os postos a serem
contratados:

DAS ESPECIFICAÇÕES DAS ATIVIDADES A SEREM EXECUTADAS .

Apresentar-se no posto de serviço com boa higiene e boa aparência pessoal, fardamento
completo e limpo, calçados limpos e/ou em perfeito estado, cabelos cortados e penteados ou
presos em coque;
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Utilizar seu fardamento completo, crachá funcional, portar durante a jornada de trabalho
todos os materiais, equipamentos e acessórios, pertinentes ao seu cargo, incluindo EPI’s
Ser cortês e educado com os funcionários, servidores, colaboradores, visitantes, autoridades
e usuários em geral;
Manter os utensílios permanentemente limpos, devidamente vistoriados e prontos para
atender à demanda, quando for o caso;
Desligar todos os equipamentos elétricos e/ou eletrônicos do local, que não estejam sendo
usados e/ou no final do expediente, quando for o caso;
Executar com eficiência e esmero os serviços limpeza, conservação e jardinagem nas
dependências do IFPI/Reitoria;

DAS OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇO – Auxiliar de Serviços Gerais (CBO 5143-
20):

Executar serviços de lavagem, faxina, limpeza, conservação, organização e higienização em 
geral;
Limpar recintos e acessórios, seguindo normas de segurança do trabalho, higiene, qualidade 
e proteção ao meio ambiente; 
Lavar pisos, paredes, vidraças, fachadas, marquises dentre outros à espécie;
Lavar vidros, remover sujidades das esquadrias, polir esquadrias, pisos e outros passíveis de 
polimento nas dependências do Órgão;
Desinfetar e conservar superfícies fixas como: pisos, paredes e tetos, ou de móveis e 
equipamentos diversos com ou sem utilização de produtos químicos;
Limpar e organizar as mesas de trabalho das salas, mesmo aquelas em que o servidor ou 
prestador esteja em Teletrabalho, férias, afastado ou ausente por outro motivo;
Limpar as plataformas de acessibilidade com produtos adequados;
Carregar e descarregar móveis, equipamentos, restos de poda, etc. em veículos;
Auxiliar na mudança de móveis, tais como: mesas, cadeiras, armários etc.;
Efetuar tarefas de limpeza em geral e eventualmente remover entulhos;
Operar máquinas manuais para proceder lavagem e limpeza das dependências do Órgão
Limpar terrenos, limpar e conservar galerias, esgotos, calhas e canais;
Efetuar a coleta de lixo promovendo sua separação;
Eventualmente carregar e descarregar veículos de transporte de lixo;
Executar tarefas manuais simples que exijam esforço, conhecimentos e atividades
elementares;
Limpar os bebedouros, procedendo à sua lavagem a cada troca de galão bem como lavar
diariamente os bebedouros industriais;
Comunicar ao preposto, bem como ao Fiscal Técnico, necessidades de manutenção em
móveis, fechaduras, iluminação, portas, sanitários e demais condições de anormalidade dos
ambientes a fim de proceder às providências necessárias;
Comunicar imediatamente ao preposto, bem como ao Fiscal Técnico, qualquer anormalidade
verificada de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências necessárias;
Abster-se da execução de atividades alheias aos objetivos previstos neste ETP, durante o
período em que estiver prestando os serviços para o órgão;
Encaminhar ao conhecimento do fiscal do contrato, de forma imediata e em qualquer
circunstância, a constatação de atitude suspeita observada nas dependências do IFPI
/Reitoria;
Observar a legislação vigente pertinente à utilização de defensivos agrícolas ou adubos
químicos, evitando qualquer prejuízo ao meio ambiente;
Racionalizar/economizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e água, usando
preferencialmente a água de outras fontes que não seja a de água tratada para consumo
humano, como de sistemas de reuso, cisternas (água da chuva) ou poços cuja água seja
certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e
outros;
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A capina química, bem como o uso de agrotóxicos para fins agrícolas em áreas urbanas, é
proibida, portanto, a contratada deverá empregar somente produtos inseticidas, fungicidas,
formicidas, herbicidas, molusticidas, nematicidas, acaricidas, bactericidas, reguladores de
crescimento, abrilhantador de folhas e outros produtos de origem química ou biológica para
uso em jardinagem amadora de venda direta ao consumidor, aprovados pela ANVISA e que
sejam fornecidos pela contratada em caso de necessidade e por solicitação da contratante;
Manter e conservar as áreas gramadas, de modo geral;
Controle fitossanitário: programação e execução permanente de prevenção, combate e/ou
controle a pragas e doenças específicas a cada espécie vegetal;
Roçada manual e com roçadeira;
Rastelagem e remoção dos restos vegetais, resultantes do corte; 
Manter e conservar os jardins;
Afofamento do solo, nos vasos e nas jardineiras;
Retirada de ervas daninhas fisicamente; 
Capinar e roçar;
Limpeza e reposição de folhagens e flores, com colocação de terra e adubo nos vasos e
floreiras;
Compostagem: criação de composteira, cuidados em geral e outras atividades correlatas;
Limpeza geral: limpeza de toda a área, com varredura e retirada de folhas, flores e galhos
secos, de ervas arrancadas nas capinação e qualquer outro tipo de detrito;
Regar diariamente ou na periodicidade solicitada todas as áreas verdes do IFPI/Reitoria;
Sempre utilizar o protetor de roçagem (tela móvel) quando estiverem realizando suas
atividades, para evitar acidentes com transeuntes e também para minimizar a necessidade
de limpeza adicional;
Armazenar ou reservar temporariamente os materiais fora de calçadas, locais de passagem
de pedestres, rampas de acesso para cadeirantes, vagas de estacionamento, bem como ter
zelo com os materiais não os deixando espalhados pelas dependências do prédio; deixando-
os protegidos de chuvas, vento, sol e etc;
Desentupir ralos, pias e vasos sanitários; 
Carregar e descarregar móveis e equipamentos em veículos;
Executar tarefas braçais como: abrir valas, tapar buracos, capinar, roçar, limpar ralos, limpar
calhas, auxiliar na pintura de sinalizações, dentre outros que se fizerem necessários; 
Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função;
Observar as normas internas do IFPI/Reitoria.
Quanto às atividades do preposto do contrato:
Garantir a qualidade dos serviços executados,
Fiscalizar a limpeza e a manutenção das áreas dentro da frequência exigida, 
Se os terceirizados estão utilizando de forma correta e de forma econômica dos
equipamentos, insumos e materiais;
 Se os materiais estão sendo acondicionados da forma correta,
Se está tendo o melhor aproveitamento dos recursos utilizados, humanos e materiais; 
Orientar os empregados quanto a presteza no atendimento e cumprimento das normas
internas; 
Garantir que os empregados, sob sua responsabilidade, trabalhem devidamente identificados
e uniformizados;
Efetuar a substituição do empregado, em caráter imediato, em eventuais faltas, não sendo
permitida a prorrogação de jornada de trabalho;
Substituir qualquer empregado, em caráter imediato, sempre que a conduta ou a qualidade
dos seus serviços for julgada insatisfatória e prejudicial ao andamento dos serviços,
comunicando ao fiscal os fatos;
Executar outras tarefas correlatas.

O profissional responsável pela equipe (preposto) deverá ser capaz de dirimir quaisquer
problemas que porventura possam ocorrer durante a execução dos trabalhos. Fica também sob
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sua responsabilidade todas as tomadas de decisões em casos de acidentes, doenças ou
similares com os funcionários da contratada. Esse profissional será o responsável por retirar do
local de trabalho qualquer funcionário que descumpra as obrigações ou venha a causar
problemas durante o horário de expediente e ele(a) fará o controle da frequência e assiduidade
dos empregados da contratada e toda a verificação de conformidade de uso de materiais
/insumos e equipamentos, além de assegurar que todos estejam devidamente fardados e
identificados.

Quaisquer atribuições e atividades devem ser repassadas ao responsável pela equipe
(preposto) pelo contratante para que ele tome as providências junto à equipe para que todos os
serviços sejam executados com o intuito de atingir ótimos resultados.

OBS.: as listagens acima são exemplificativas e que não exaurem todas as possíveis atividades
dos profissionais. Mediante solicitação, outras atividades pertinentes poderão ser solicitadas
pela fiscalização do contrato.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DAS ÁREAS INTERNAS/EXTERNAS – LIMPEZA, ASSEIO E
CONSERVAÇÃO

Considerar os serviços já informados acima como parte do rol não exaustivo das atividades e
rotinas a serem cumpridas.

 

 

METODOLOGIA DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

 

SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO NAS ÁREAS INTERNAS

 

PERIODICIDADE

   

Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas,
peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos
elétricos, extintores de incêndio, etc.;

 

Diária

 

Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó.

 

Diária

 

Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;

 

Diária

 

Lavar bacias, assentos, mictórios e pias com saneante domissanitário desinfetante, mantendo-os
em adequadas condições de higienização durante todo o horário previsto de uso;

 

Diária

Limpar os azulejos, divisórias, chuveiros, pisos e espelhos dos sanitários com saneantes
domissanitários, desinfetantes, mantendo-os em adequadas condições de higienização;

 

Diária

 

Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore/granito,
cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

 

Diária
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Abastecer com álcool em gel os dispensers quando necessário; Quando Necessário

 

Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, duas vezes ao dia;

 

Diária

Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os banheiros quando necessário;
 

Quando Necessário

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora para destinação adequada
conforme orientações do Contratante;

 

Diária

Limpar as telas dos monitores com marcas de gordura e sujeira usando flanela umedecida com
água;

 

Diária

Reposicionar mesas, cadeiras e outros mobiliários conforme orientações do Contratante
 

Quando Necessário

Remover com flanela o pó dos aparelhos eletroeletrônicos (telefones, monitores, computadores,
etc.);

 

Diária

Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos, removendo-os para local
indicado pela Administração;

 

Diária

Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração;
procedendo à limpeza das bombonas a cada troca.

 

Quando Necessário

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.
 

Diária

Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
 

Semanal

Lavar os bebedouros e higienizá-los com produtos próprios e recoloca-los em seus locais de 
origem;

 

Semanal

Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;
 

Semanal

Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;
 

Semanal

Limpar calhas verificando possíveis locais de acúmulo de água e informar ao responsável pela 
equipe, em caso de necessidade de reparos.

 

Quinzenal

Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos, sofás e 
poltronas;

 

Quinzenal
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Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, corrimão, etc.;
Mensal

Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados 
com detergente, encerar e lustrar. Quando a área for considerada pequena, essa tarefa será 

executada com balde. Quando extensa, poderá ser realizada com auxílio de mangueiras.

 

Mensal

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.
 

Quando Necessário

Limpar com álcool gel todos os equipamentos de informática ou conforme recomendado pelo 
servidor responsável pelo Setor de Informática;

 

Mensal

Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;
 

Mensal

Limpar forros, paredes e rodapés;
 

Mensal

Limpar persianas com produtos adequados;
 

Mensal

Remover manchas de paredes;
 

Mensal

Aspirar o pó em todo o piso acarpetado (auditório), bem como das poltronas. Abrir portas e 
janelas para promover ventilação.

 

Quinzenal, ou sempre 
que necessário.

Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de madeira.
 

Mensal

Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.
 

Mensal

Aspirar pó de cadeiras em tecido e efetuar a limpeza com o produto apropriado;
 

Bimestral

Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;
 

Semanal

Lavar as caixas d'água, remover a lama depositada e desinfetá-las.
 

Semestral

 

SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO NAS ESQUADRIAS EXTERNAS
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Limpar todos os vidros (face interna/externa), aplicando-lhes produtos antiembaçantes. Quinzenal

   
 

SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO NAS ÁREAS EXTERNAS

 

Varrer as áreas cimentadas;
 

Diária

Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, 
removendo- os para local indicado pela Administração;

 

Diária

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.
 

Diária

Retirar papéis, detritos e folhagens, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para 
local indicado pela CONTRATANTE, sendo terminantemente vedada a queima desses 

materiais em local não autorizado, situado na área circunscrita de propriedade da 
CONTRATANTE, observada a legislação ambiental vigente e de medicina e segurança do 

trabalho;

 

Diária

Retirar todos os detritos das áreas pavimentadas e de terra colocando em sacos plásticos;
 

Diária

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.
 

Semanal

Varrer arruamentos e espaços destinados à garagem e estacionamento.
 

Semanal

***Proceder a capina e roçada, retirar de toda área externa, plantas desnecessárias, e 
podar árvores que estejam impedindo a passagem de pessoas ou afetando estruturas.

 

Bimestral ou 
quando necessário

 

TÉCNICAS

 

FREQUÊNCIA

 

ÁREAS E ATIVIDADES

 

Capina

 

Mensal

 

Capina manual de jardins, canteiros, gramados e obras;

 

Extração de inço em passeios e arruamentos;

 

Diária

 

Coleta manual em jardins, gramados e áreas verdes; e

 

Separação e destinação correta dos resíduos 
encontrados.
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Coleta de Detritos

 

Semanal

 

Varredura manual de gramados e áreas verdes não 
cultivadas;

 

Revirar o composto orgânico em processamento na 
composteira.

 

Quando necessário

 

Molhar/regar o composto orgânico em processamento 
na composteira;
Adicionar folhas secas, papel picado, e sobras 
orgânicas ao composto orgânico em processamento na 
composteira; e

   
- Cobrir o conteúdo da composteira.

 

Controle Fitossanitário

 

Quinzenal

 

- Aplicação de caldas e óleos, em jardins, canteiros e hortas.

 

Quando necessário

 

- Destruição ou poda de cultivares intensamente doentes e 
infestadas, assim como de restos culturais contaminados.

 

Coroamento de Plantas

 

Mensal

 

- Fazer o coroamento (ou colocação de cobertura vegetal) de 
plantas ornamentais e frutíferas de toda a área de abrangência 
do serviço.

 

Corte/Poda

 

Quinzenal

 

- Corte de gramados em períodos chuvosos

 

Mensal

 

Corte de gramados em períodos secos

 

Cortar/podar as plantas espontâneas que crescem nos 
canteiros, gramados e jardins

 

Irrigação/Rega

 

Quando necessário

 

- Irrigação de gramados, jardins, canteiros e hortas.

 

Plantio

 

Quando necessário

 

-Plantio ou replantio de árvores, arbustos, palmeiras;

 

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
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Visando resguardar o bem-estar, a saúde e a segurança física dos profissionais alocados na 
execução dos serviços escopo desta contratação, das tabelas abaixo constam o rol de itens 
exigidos para a composição do uniforme e Equipamentos de Proteção Individual (EPI), de uso 
obrigatório, os quais deverão ser fornecidos, no mínimo, nas quantidades e respectivas 
periodicidades de fornecimento indicados nas tabelas.

Todos os uniformes e crachás deverão atender ao padrão do IFPI/Reitoria e conter a 
.identificação da Contratada

As adequações no uniforme, em caso de necessidade do profissional PCD, ficará a cargo da
contratada, sem repasse de custos ao colaborador.

Todos os equipamentos de proteção individual devem ser fornecidos aos trabalhadores, mesmo
que não estejam discriminados neste ETP ou no Termo de Referência. É de inteira
responsabilidade da contratada que a integridade de seus funcionários seja mantida pelo uso
correto dos EPI’s durante a execução das atividades nas dependências da sede do IFPI
/Reitoria.

DOS UNIFORMES E CRACHÁS:

RELAÇÃO DE UNIFORMES E COMPLEMENTOS POR PRESTADOR DE SERVIÇO

ITEM PEÇA DESCRIÇÃO
UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDADE Periodicidade

1 Calça Material: Jeans | Modelo: Unissex | Tamanho: Variado | Aplicação: Uniforme Unidade 2 Anual
2 Camisa Em malha 100% algodão. Unidade 2 Anual

3
Bota 
de 
Couro

Bota de couro com biqueira de composite e palmilha antiperfurante de uso em 
diversos ambientes de trabalho, forro interno, solado injeção direta bidensidade 
bicolor. Calçado que atende a todas as Normas de segurança da ABNT NBR ISO 
20344, 20345 e 20347.

Par 2 Anual

4 Meias Confeccionada em malha 100% algodão; possui elástico na borda. Par 2 Anual

5 Crachá
Em PVC personalizado com foto recente e colorida, com identificação completa e 
logotipo da empresa.

Unidade 1 Anual

A entrega dos uniformes e crachás será no inicio da prestação dos serviços, sendo um kit para
cada prestador de serviço.

Visando agregar produtividade e eficiência aos serviços, optou-se pelo emprego de equipamentos
modernos, práticos, resistentes e leves, além de maquinário de alto rendimento, os quais
impulsionarão o desempenho humano na realização das tarefas, além de fortalecer os princípios da
ergonomia e saúde e segurança no trabalho. Portanto, para a realização dos serviços já citados,
exige-se da contratada a disponibilização dos equipamentos de proteção coletiva, máquinas,
ferramentas, insumos, materiais e produtos saneantes relacionados nas tabelas abaixo, nas
respectivas quantidades e periodicidades de fornecimento, posto que estimadas como o mínimo
suficiente para a execução mensal das atividades inerentes aos serviços contratados.

MATERIAIS DE ENTREGA MENSAL

RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO FORNECIDO MENSALMENTE

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
MENSAL

1
Água sanitária cloro ativo; multiplo uso; alveja e desinfeta; com Registro ANVISA; 
validade mínima de 12 meses.

Unidade 48

2 Alcool Etílico Hidratado 70%, 500 ml (GEL); validade mínima de 12 meses. Unidade 24
Desinfetante para banheiros e sanitários (Concentrado); com ingredientes ativos para 
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3
desinfetar, limpar e manter ambientes higienizados; para locais de fluxo intenso de pessoas; 
amplo espectro de atuação; ação bactericida contra bactérias como: Staphylococcus aureus, 
Salmonella e Pseudomonas aeruginosa; com Registro ANVISA; validade mínima de 12 
meses.

Galão 5 
litros 8

4 Desodorizador de ar, cada unidade contendo 360 ml com Registro ANVISA, não agressivo 
à camada de ozônio; validade mínima de 12 meses.

Unidade 48

5 Detergente para lavar louça - 500 ml 100% biodegradável com Registro ANVISA; validade 
mínima de 12 meses.

Unidade 36

6

Esponja Dupla Face 75X110mm; Um lado, espoja macia para superfícies delicadas. O outro 
lado, esponja abrasiva para limpeza pesada; Indicada para limpeza geral de superfícies, 
como utensílios de cozinha, mesas, bancadas, cadeiras, paredes, pisos etc; validade mínima 
de 12 meses.

Unidade 20

7 Limpa vidros spray 500 ml; validade mínima de 12 meses. Unidade 20
8 Luvas de látex natural, cano médio; validade mínima de 12 meses. Par 10

9 Papel higiênico, contendo 30 m cada rolo, folha dupla, pacote com 4 unidades; 100% fibra 
celulósica. Desejável certificação FSC ou equivalente; validade mínima de 12 meses.

Unidade 384

10 Papel toalha interfolhado branco extraluxo; cada fardo contendo 1.000 folhas; 100% fibra 
celulósica; desejável certificação FSC ou equivalente; validade mínima de 12 meses.

Pacote 40

11
Sabão em barra; 100% biodegradável; com Registro ANVISA; validade mínima de 12 
meses.

Unidade 100

12
Sabão em pó; pacote com 500g; 100% biodegradável; com registro ANVISA; validade 
mínima de 12 meses.

Unidade 20

13 Sabonete líquido (de odor agradável); com ph neutro concentrado; com registro ANVISA; 
validade mínima de 12 meses. 5litros

Unidade 4

14
Saco para lixo de 30 litros reforçado, cada fardo com 100 unidades, cor preta. Material 
reciclado ou reciclável; validade mínima de 12 meses.

Fardo 8

15
Saco para lixo de 100 litros reforçado, cada fardo com 100 unidades, cor preta. Material 
reciclado ou reciclável; validade mínima de 12 meses.

Fardo 6

16
Veneno contra insetos domésticos (barata, mosquitos, formigas e outros) 300ml, spray; com 
registro ANVISA; validade mínima de 12 meses.

Unidade 12

17

DESODORIZADOR SANITÁRIO, COMPOSIÇÃO:PARADICLORO BENZENO,
ESSÊNCIA E CORANTE, PESO LÍQUIDO:35 G G, ASPECTO FÍSICO:TABLETE 
SÓLIDO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SUPORTE PLÁSTICO PARA VASO 
SANITÁRIO

Unidade 60

18
Peça / Componente Roçadeira - Tipo: Fio De Corte | Material: Nylon | Formato Ponta: 
Quadrado | Comprimento: 0,30 CM | Aplicação: Roçadeira Fs380 | Características 
Adicionais: Roçadeira Motorizada Sthil

Metro 10

19
GASOLINA, USO:PARAAUTOMOTIVOS, CLASSIFICAÇÃO:COMUM, ÍNDICE DE 
OCTANAGEM:IAD 87 MIN

Litro 20

20 ÓLEO LUBRIFICANTE, USO:MOTORES 2 TEMPOS, TIPO:MINERAL, 
CLASSIFICAÇÃO:API TC, VISCOSIDADE:CST 100ºC

Litro 2

MATERIAIS PARA ENTREGA TRIMESTRAL

RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO TRIMESTRAL

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
ANUAL

1 Pá para lixo Plástica com cabo longo (80cm). Unidade 2
2 Rodo 40cm com cabo. Unidade 4

3
Vassoura de cerdas sintéticas plumadas, pisos de cimento, pisos duros, limpezas internas, 
10cm x 40cm, base de polietileno medindo 315mm de comprimento.

Unidade 6

4 Vassoura de piaçava sintético. Unidade 2

5
Flanela branca, medindo 40 x 60 cm; para limpeza e polimento; 100% Algodão; validade 
mínima de 12 meses.

Unidade 24

6

PÁ COLETORA DE LIXO, MATERIAL COLETOR PLÁSTICO, MATERIAL CABO 
MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 80 CM, COMPRIMENTO: 20 CM, LARGURA: 18 
CM, APLICAÇÃO LIMPEZA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CABO 
REVESTIDO EM PLÁSTICO.

Unidade 0
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7
PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO: SACO DE ALGODÃO, COMPOSIÇÃO: SACO 
BRANCO DUPLO, 100 % ALGODÃO, ALVEJADO, PRÉ-AMACIADO, 
EMBALAGEM: PACOTE CONTENDO 1 UNIDADE, NA MEDIDA 65 CM X 44 CM, 
USO DOMÉSTICO.

Unidade 20

8 VASSOURA DE VASO SANITÁRIO COM SUPORTE. Unidade 6

9

DESENTUPIDOR DE VASO SANITÁRIO, PIAS, RALOS; TAMANHO GRANDE, TIPO 
VENTOSA EM BORRACHA PARA SUCÇÃO , CABO EM MADEIRA, LONGO 44 CM, 
LARGURA DA VENTOSA: CERCA DE 15 CM; ACESSORIO: PONTEIRA PARA 
PENDURAR.

Unidade 1

10
Escova de mão multiuso, COM CABO; COM CERDA DE POLIPROPILENO, NÃO 
DEFORMA NEM EMBOLA AS CERDAS; CABO ERGONÔMICO, QUE NÃO 
ESCORREGA DURANTE O USO; VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.

Unidade 4

MATERIAIS PARA ENTREGA ANUAL ( ENTREGA NO INICIO DO CONTRATO)

RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
ANUAL

1
Balde de 20 litros. BALDE PLÁSTICO GRADUADO COM BICO, ALÇA DE 
SUSTENTAÇÃO EM METAL - 20 LITROS

Unidade 6

2 Vasculhador de teto de sisal com cabo longo desmonstável em 03 partes. Unidade 2
3 Mangueira para jardim (PRESSÃO 1 KGF/CM²) 100 METROS Unidade 2
4 Extensão eletrica 30m Unidade 1

5 Cesto de lixo, material plastico 10l. CESTO DE LIXO TELADO (VAZADO), MATERIAL 
PLÁSTICO, COM CAPACIDADE APROXIMADA DE 10 LITROS

Unidade 90

6 Cesto de lixo, material plastico 50l. CESTO DE LIXO, MATERIAL PLÁSTICO, 
GRANDE COM TAMPA - CAPACIDADE APROXIMADA DE 50 LITROS

Unidade 10

7 Lima de amolar enxada e facão, 200x 208mm Unidade 1

8
Tesoura poda cabo madeira. TESOURA PODA, MATERIAL LÂMINA:AÇO, 
MATERIAL CABO:MADEIRA, COMPRIMENTO CABO:21,50 CM, TIPO USO:PARA 
CERCA VIVA, APLICAÇÃO:JARDINAGEM

Unidade 1

9

Tesoura poda cabo plastico. TESOURA PODA, MATERIAL LÂMINA:AÇO CARBONO, 
MATERIAL CABO:PLÁSTICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:TRES TIPOS DE 
LAMINAS DE CORTE, OMEGA, U, V, COMPRIMENTO CABO:21 CM, APLICAÇÃO:
JARDINAGEM

Unidade 2

10 Placa de Sinalização (Piso Molhado) Unidade 4

LISTA DE EQUIPAMENTOS (ENTREGA NO INICIO DO CONTRATO)

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

1
Aspirador de pó e água industrial, com reservatório, potência entre 1200 e 1600 W (CV38/2 - Karcher ou 
similar).

1

2

Roçadeira manual, tipo motor: gasolina. POTÊNCIA MOTOR:2,2 HP, TIPO CORTADOR:FIO 
NÁILON E/OU LÂMINA AÇO, ROTAÇÃO:12.300 RPM, PESO APROXIMADO:7,70 KG, TIPO 
EMPUNHADEIRA:GUIDÕES AJUSTÁVEIS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:MOTOR 2 
TEMPOS, 40,2 CILINDRADAS,TUBO EM ALUMÍNIO

1

3
Escada Extensível De Alumínio Capacidade: 150 KG, Tipo Sapata: Borracha Antiderrapante , Tipo 
Degraus: Plano Estriado , Material: Alumínio , Altura Estendida: 6,58 M, Características Adicionais: 
Rodízios Na Parte Superior

1

LISTA DE EPI´S (ENTREGA NO INICIO DO CONTRATO)

RELAÇÃO DE EPI'S

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
ANUAL

1 Boné árabe com proteção da nuca e emblema da empresa. Unidade 8
Bota de borracha tipo galocha, tipo impermeável com sola antiderrapante, cano longo, 



UASG 158146 Estudo Técnico Preliminar 56/2025

21 de 25

2 com tamanhos diferenciados, na cor preta. Par 8
3 Luva de Látex cano longo. Par 8
4 Luva raspa de couro, cano curto, c/reforço. Par 8
5 Óculos de Segurança. Unidade 8
6 Protetor auricular tipo plug em silicone. Par 8
7 Protetor solar FPS 50. (200 ml, proteção UVA + UVB), validade mínima de 12 meses. Unidade 8
8 kit de segurança para uso com roçadeira Unidade 4

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Para fins de definição das quantidades estimadas para atendimento à demanda que se
apresenta foi observada a execução do atual contrato, no âmbito da autarquia, para fins de
melhor aproveitamento dos postos de serviços, tanto no contexto de melhor economia, quanto
em escala, quantidade e distribuição dos postos.

Para definir a quantidade de postos de auxiliar de serviços gerais e de acordo com o ANEXO VI-
B da IN nº 05/17 do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão, foram consideradas
a área física a ser limpa, observando-se a peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a
frequência de cada tipo de serviço e as condições do local onde os serviços serão prestados; o
detalhamento das áreas encontra-se no item Descrição das Necessidades deste ETP.

 

 

item

 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

 

CATSER
CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL

UNIDADE 
MEDIDA

 

QUANT.

1 Auxiliar de Serviços Gerais (CBO 5143-20) 
Sede Teresina

24023 44HS Posto 8

QUANTIDADE DE POSTOS 08

Portanto, serão contratados 08 (oito) postos com dedicação de mão de obra exclusiva para
atendimento das necessidades desta Autarquia, sendo a empresa responsável por todos os
serviços complementares específicos e pelo fornecimento de todos os equipamentos, materiais
e insumos necessários ao objeto em tela.

Para uniformes e crachás, foram estimadas as quantidades constantes no item "Descrição da
Solução como um todo" bem como as quantidades de materiais, insumos, equipamentos e
utensílios.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 463.627,98
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Por se tratarem de serviços comuns com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o
custo estimado da contratação contemplará o valor máximo global estabelecido em decorrência
da identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços, observando o disposto no
subitem 2.9. - Estimativa de preços e preços referenciais, Anexo V da Instrução Normativa
SEGES/MPDG n.° 05/2017, isto é, por meio do preenchimento da planilha de custos e
formação de preços, utilizando-se a metodologia da SEGES (Secretaria de Gestão) do
Ministério da Economia.

ITEM DESCRIÇÃO
QUANTIDADE 
DE POSTOS

QUANTIDADE 
MÊS

VALOR 
DO 
POSTO

PREÇO 
MENSAL

PREÇO 
GLOBAL

1
Serviço de Limpeza e Conservação para atender às 
necessidades do IFPI - Reitoria, com carga horária de 
44 horas semanais, desenvolvido de segunda a sexta.

8 12
R$ 
4.829,46

R$ 
38.635,67

R$ 
463.627,98

TOTAL MÃO DE OBRA (R$) R$ 
38.635,67

R$ 
463.627,98

Em regra, os postos alocados na contratação deverão obedecer aos pisos salariais previstos na
convenção coletiva de trabalho da atividade preponderante do licitante contratado ou o salário
mínimo, o que for maior, sendo que o mínimo que será aceito pela contratante serão os
previstos nas Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) usadas como base de cálculo deste
ETP, independentemente do sindicato ao qual a licitante se vincula.

Para efeitos mais práticos foram usadas como base as CCT's PI000053/2025   registrada
no Ministério do Trabalho e Emprego.

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra, o parcelamento será necessário quando houver viabilidade técnica e econômica (no
caso de objetos que não configuram sistema único e integrado) ou quando não houver a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido como tratam os arts. 40, inciso V, alínea
‘b’, e 47, inciso II, da lei 14.133/21.

Levando-se em conta a natureza do serviço ora demandado, a contratação separada
comprometeria a qualidade e efetividade dos resultados almejados pelo IFPI/Reitoria. Portanto,
para a pretensa contratação, não se aplica o parcelamento por se tratar de apenas um item. 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o 
objetivo desta contratação seja atingido.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação em tela encontra-se prevista no Plano Anual de Contratações 2025 do IFPI/Reitoria.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Esta contratação emergencial visa dar continuidade à prestação dos serviços executados no IFPI
/Reitoria.

Essencialmente, a contratação visa atender às necessidades de salubridade e higiene e
conservação das instalações no Órgão assim como o bem estar geral das pessoas que
trabalham ou visitam o IFPI/Reitoria, pois a redução do acúmulo de sujidades, além de prover
aos frequentadores ambientes mais agradáveis à sua permanência e desempenho de suas
funções, está diretamente associada à redução de contaminação por doenças, exposição a
animais peçonhentos e insetos, e, inclusive, à melhoria da preservação dessas estruturas
prediais, vez que previne sua deterioração. Outrossim, espera-se que, ao manter as instalações,
internas e externas, sempre limpas e organizadas, livres de contaminação e agentes
deteriorantes das estruturas, contribuir também para o desenvolvimento de suas atividades
administrativas, afinal, a produtividade está diretamente ligada ao bem estar no ambiente de
trabalho e, por conseguinte, ao bem-estar do trabalhador.

Sendo assim, espera-se que com a contratação dos serviços aqui pretendida, haja uma
contribuição maior para o bem estar no ambiente de trabalho e para os visitantes do IFPI/Reitoria.

 

13. Providências a serem Adotadas

Não foram identificadas providências a serem adotadas para o sucesso desta contratação.

14. Possíveis Impactos Ambientais

 

Este estudo foi elaborado visando diminutos impactos negativos e mais impactos positivos, pois
foi elaborado observando as normativas de sustentabilidade aplicáveis ao objeto como também
sob uma ótica mais humanista, a exemplo, a inovação do reuso do lixo orgânico para
compostagem e posterior uso como adubo nas áreas verdes; previsão da responsabilidade
ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser fornecido deverá
considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa
forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III,
artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.

A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MP n°
01/2010; da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama nº
416, de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama Nº 340, de 25 de setembro
de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos
ambientais específicos.
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A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre
resíduos sólidos.

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação nos moldes deste ETP.

 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Esta contratação é viável nos moldes deste ETP

 

 

 

 

MARIA DO SOCORRO LEITE DA SILVA
Departamento de Administração

 Assinou eletronicamente em 13/05/2025 às 14:23:38.

 

 

Despacho: Esta contratação é viável nos moldes deste ETP

 

 

 

 

FABRICIO VELOSO AGUIAR
Departamento de Logística

 Assinou eletronicamente em 13/05/2025 às 09:00:32.

 

 

Despacho: Esta contratação é viável nos moldes deste ETP

 

 

 

 

MARCIO MAIA LIMA
Departamento de Logística

 Assinou eletronicamente em 13/05/2025 às 09:41:20.
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Despacho: Esta contratação é viável nos moldes deste ETP

 

 

 

 

CARLOS ALBERTO DE SOUSA RIBEIRO FILHO
Departamento de Licitação

 Assinou eletronicamente em 13/05/2025 às 09:55:23.
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INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

1. DADEFINIÇÃO.

1.1. Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, identificando

indicadores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações de pagamento

por eventual não atendimento das metas estabelecidas.

2. DOS INDICADORES, DASMETAS E DOSMECANISMOS DE CÁLCULO.

2.1. Os serviços e produtos da CONTRATADA serão avaliados por meio de seis indicadores de qualidade:

1. Uso de EPI's, uniformes e crachá, 2. Tempo de resposta às solicitações da contratante, 3. Atraso no

pagamento de salários e/ou outros benefícios e/ou encargos sociais (FGTS e INSS), 4. Atraso / Falta

de entrega de materiais e/ou equipamentos e/ou uniformes previstos em contrato, 5. Outras obrigações

contratuais diversas e 6. Qualidade dos serviços prestados.

2.2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas tabelas

abaixo.

2.3. Cada indicador contribui com uma quantidade diferenciada de pontos de qualidade. Essa diferença

está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços.

2.4. Na aplicação do INDICADOR 6 - QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS, será realizada uma

pesquisa de satisfação com o público usuário diverso, onde o total da amostragem de pessoas

pesquisadas será determinada pelo fiscal do contrato.

2.5. A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 0 (zero) e 100 (cem),

correspondentes respectivamente às situações de serviço desprovido de qualidade e serviço com

qualidade elevada.

2.6. As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de cálculo da

pontuação de qualidade.
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INDICADOR 1 – USO DE EPI’S, UNIFORMES E CRACHÁ

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Mensurar o atendimento as exigências específicas relacionadas a segurança do
trabalho, fornecimento e uso dos uniformes e crachá.

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros.

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado.

Mecanismo de Cálculo Verificação da quantidade de ocorrências registradas no mês de referência
(pessoa/dia).

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no pagamento

Sem ocorrências = 10 Pontos

1 ocorrência = 8 Pontos

2 ocorrências = 6 Pontos

3 ocorrências = 4 Pontos

4 ou mais ocorrências = 0 Pontos

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações

INDICADOR 2 - TEMPO DE RESPOSTA ÀS SOLICITAÇÕES DA CONTRATANTE

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Mensurar a agilidade no atendimento das solicitações efetuadas pela administração.

Meta a cumprir Atendimento pela Contratada dentro do prazo concedido pela Contratante.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros.

Periodicidade Por evento/solicitação à contratante.

Mecanismo de Cálculo Verificação da quantidade de ocorrências registradas com tempo de resposta
superior à meta.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.
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Faixas de ajuste no pagamento

Sem atrasos = 5 Pontos

1 resposta com atraso = 4 Pontos

2 respostas com atraso = 3 Pontos

3 respostas com atraso = 2 Pontos

4 respostas ou mais com atraso = 0 Ponto

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações
O que se busca com esse indicador é obter ciência e comprometimento quanto a
resolução das demandas levantadas pela contratante o mais breve possível, mesmo
que a resolução definitiva de determinada demanda se dêem maior tempo.

INDICADOR 3 – ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E/OU OUTROS BENEFÍCIOS E/OU
ENCARGOS SOCIAIS (FGTS E INSS)

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Mitigar ocorrências de atrasos de pagamento de salários, outros benefícios e
encargos sociais (FGTS e INSS).

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência de atraso no mês.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros

Periodicidade Mensal, nos termos do Art. 459, § 1º, do Decreto-Lei 5452/43, ou data base
fornecida por convenção coletiva da categoria.

Mecanismo de Cálculo Identificação de pelo menos uma ocorrência de atraso no mês de referência.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no pagamento
Sem atraso = 25 Pontos

01 (um) dia ou mais de atraso = 0 pontos

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações Atendendo ao disposto do Art. 459 § 1º da CLT.

INDICADOR 4 – ATRASO / FALTA DE ENTREGA DEMATERIAIS E/OU EQUIPAMENTOS E/OU
UNIFORMES PREVISTOS EM CONTRATO

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir o nível de fornecimento e abastecimento dos materiais estimados
necessários a execução do contrato.
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Meta a cumprir Nenhuma ocorrência de atraso/falta de materiais no mês.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros.

Periodicidade Por evento/constatação

Mecanismo de Cálculo Identificação de pelo menos uma ocorrência de atraso no mês de referência.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no pagamento
Sem atraso = 25 Pontos

01 (um) dia ou mais de atraso = 0 pontos

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações

INDICADOR 5 - OUTRAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DIVERSAS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Mensurar ocorrências de inadimplemento de obrigações contratuais diversas.

Meta a cumprir Cumprir obrigações contratuais.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros.

Periodicidade Por verificação do cumprimento das obrigações contratuais.

Mecanismo de Cálculo Verificação da quantidade de ocorrências registradas com tempo de resposta
superior à meta.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no pagamento

Sem ocorrências = 15 pontos

01 ocorrência = 10 pontos

02 ocorrências = 5 pontos

03 ou mais ocorrências = 0 pontos

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí

Observações

O que se busca com esse indicador é obter ciência e comprometimento quanto ao
cumprimento das obrigações contratuais não especificadas nos indicadores 1, 3 e
4, assim como, treinamento, funcionários em nível de escolaridade adequados,
substituição de funcionários faltosos por funcionário e por dia, dentre outras
obrigações contratuais.

INDICADOR 6 - QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir o nível de qualidade global na prestação do serviço.

Meta a cumprir Quanto maior melhor.

Instrumento de medição Pesquisa de satisfação, por meio preferencialmente de formulário eletrônico, com
o público usuário.

Forma de acompanhamento Aplicação mensal de pesquisa de satisfação.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de Cálculo Descrita na Planilha de Avaliação da Qualidade dos Serviços prestados – Limpeza
e Conservação.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no pagamento De 0 a 20 Pontos conforme resultados da pesquisa.

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações Quesitos avaliados na pesquisa encontra-se no formulário abaixo.

PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

Órgão/Unidade:

Nº Contrato:

Gestor/Responsável:

Contratada: Mês de referência:

Legenda do Grau de Satisfação:

E = Executado; I = Insatisfatório; S = Sem execução
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Descrição Serviços/Procedimentos
Grau de Satisfação

E I S

Banheiros

Recolhimento do lixo
Limpeza do chão, vasos e pias (lavar e
passar pano úmido quando for o caso)
Limpeza de paredes, teto (vasculhar
quando for o caso) e vitrôs
Abastecimento de papel toalha, papel
higiênico, sabonete líquido e outros

E I S

Corredores

Recolhimento do lixo
Limpeza de pisos (varrer, lavar, passar
pano úmido e encerar quando for o
caso)
Limpeza de paredes e teto (vasculhar
quando for o caso)
Limpeza de luminárias

E I S

Salas administrativas e Sala de
reunião

Recolhimento do lixo
Limpeza dos pisos (varrer, lavar, passar
pano úmido e encerar quando for o
caso)
Limpeza de paredes, janelas, áreas
envidraçadas e vitrôs
Limpeza do teto (vasculhar quando for
o caso) e luminárias
Limpeza de móveis (lustre e remoção de
pó)
Limpeza de equipamentos eletrônicos
(remoção de pó)

E I S

Salas de aula

Recolhimento do lixo
Limpeza do chão (varrer, lavar, passar
pano úmido e encerar quando for o
caso)
Limpeza de paredes, janelas e vitrôs
Limpeza do teto (vasculhar quando for
o caso) e luminárias
Limpeza de carteiras/mesas (remoção
do pó, passar pano úmido e lustre
quando for o caso)

E I S
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Sala dos professores

Recolhimento do lixo
Limpeza do piso (varrer, lavar, passar
pano úmido e encerar quando for o
caso)
Limpeza de paredes e janelas
Limpeza do teto (vasculhar quando for
o caso) e luminárias
Limpeza de móveis (lustre e remoção de
pó)
Limpeza de equipamentos eletrônicos
(remoção de pó)

E I S

Laboratórios

Recolhimento do lixo
Limpeza do piso (varrer, lavar, passar
pano úmido e encerar quando for o
caso)
Limpeza de paredes, janelas e vitrôs
Limpeza do teto (vasculhar quando for
o caso) e luminárias
Limpeza de móveis (lustre e remoção de
pó)
Limpeza de equipamentos eletrônicos
(remoção de pó)

E I S

Biblioteca

Recolhimento do lixo
Limpeza do piso (varrer, lavar, passar
pano úmido e encerar quando for o
caso)
Limpeza de paredes, janelas e vitrôs
Limpeza do teto (vasculhar quando for
o caso) e luminárias
Limpeza de móveis e prateleiras (lustre
e remoção de pó)
Limpeza de equipamentos eletrônicos
(remoção de pó)

E I S

Pátios

Limpeza de pisos (varrer)

Limpeza de calçadas (varrer)

Recolhimento do lixo aparente

Limpeza de estacionamentos
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Pontuação total do serviço = Pontos “Indicador 1” + Pontos “Indicador 2” + Pontos “Indicador 3” + Pontos “Indicador
4” + Pontos “Indicador 5” + Pontos “Indicador 6”.

Valor devido por ordem de serviço = [(Valor mensal previsto) x (Fator de ajuste de nível de serviço)]

TABELA DE TOTALIZAÇÃO DOSRESULTADOS

OCORRÊNCIAS COM “I” e/ou “S” PONTUAÇÃO

0 a 3 20 (vinte) pontos

4 a 5 15 (quinze) pontos

6 a 7 10 (dez) pontos

8 ou mais 00 (zero) pontos

3. FAIXA DE AJUSTE DE PAGAMENTO.

3.1. As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme métodos

apresentados nas tabelas acima.

3.1.1. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no

intervalo de 0 a 100 pontos, correspondente a soma das pontuações obtidas para cada indicador,

conforme formula abaixo:

3.2. Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela pontuação total

do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo:

Faixas de pontuação de
qualidade da ordem de serviço

Pagamento devido
Fator de Ajuste de nível de

serviço
De 80 a 100 pontos 100% do valor previsto 1,00

De 70 a 79 pontos 97% do valor previsto 0,97

De 60 a 69 pontos 95% do valor previsto 0,95

De 50 a 59 pontos 93% do valor previsto 0,93

De 40 a 49 pontos 90% do valor previsto 0,90 + avaliar a necessidade de
notificação.

Abaixo de 40 pontos 90% do valor previsto mais multa 0,90 + avaliar a necessidade de
aplicação de multa contratual

3.3. A avaliação abaixo de 40 pontos por três vezes consecutivas motivará a rescisão do contrato.

4. CHECK LIST PARA A AVALIAÇÃO DE NÍVEL DOS SERVIÇOS.

Indicador
Critério (Faixas de

Pontuação)
Pontos Avaliação

Sem ocorrências 10
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1 - Uso de EPI's, uniformes e
crachá

1 ocorrência 8

2 ocorrências 6

3 ocorrências 4

4 ou mais ocorrências 0

2 – Tempo de resposta às
solicitações da contratante

Sem atrasos 5

1 resposta com atraso 4

2 respostas com atraso 3

3 respostas com atraso 2

4 respostas ou mais com atraso 0
3 – Atraso no pagamento de

salários e/ou outros benefícios e/ou
encargos sociais (FGTS e INSS)

Sem atraso 25

01 (um) dia ou mais de atraso 0

4 – Atraso / Falta de entrega de
materiais e/ou equipamentos e/ou
uniformes previstos em contrato

Sem atraso 25

01 (um) dia ou mais de atraso 0

5 – Outras obrigações contratuais
diversas

Sem ocorrências 15

01 ocorrência 10

02 ocorrências 5

03 ou mais ocorrências 0
6 – Qualidade dos serviços

prestados
Conforme resultados da

pesquisa
0 - 20

Pontuação Total do Serviço

Período da Avaliação: / / a / / .

Fiscal do Contrato
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PROCESSO Nº:

LICITAÇÃO Nº: Dispensa nº XX/2025

CONTRATO Nº:

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDAD
E MÊS

VALOR DO
POSTO

PREÇO
MENSAL PREÇO GLOBAL

Limpeza e Conservação

IFPI - Reitoria

TOTAL MÃO DE OBRA (R$) R$ 38.635,67 R$ 463.627,98

QUANTIDA
DE DE

RESUMO DE CUSTOS

23172.001009/2025-28

1 1

Serviço de 
para atender às necessidades do

, com carga horária de
44 horas semanais, desenvolvido de
segunda a sexta.

8 12 R$ 4.829,46 R$ 38.635,67 R$ 463.627,98
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DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

TIPO DE SERVIÇO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE TOTAL A CONTRATAR

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTES À MÃO DE OBRA

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

TOTAL DA REMUNERAÇÃO 1.553,96

TOTAL MÓDULO 1 1.553,96

 MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

SUBMÓDULO 2.1 - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS

2.1 13º  SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

TOTAL 20,433% 317,51

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 317,51

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
PROCESSO Nº:

LICITAÇÃO Nº: Dispensa: XX/2025

CONTRATO Nº:

A DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (DIA/MÊS/ANO)

B MUNICÍPIO/UF TERESINA - PIAUÍ

C ANO DO ACORDO,CONVENÇÃO OU DISSÍDIO COLETIVO PI000053/2025

D NÚMERO DE MESES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 12 (doze) meses

SERVENTE DE LIMPEZA POSTO 8

1 TIPO DE SERVIÇO SERVENTE DE LIMPEZA

2 CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES (CBO) 5143-20

3 SALÁRIO NORMATIVO DA CATEGORIA PROFISSIONAL - BASE R$ 1.553,96

4 CATEGORIA PROFISSIONAL (VINCULADA À EXECUÇÃO
CONTRATUAL)

SINDICATO DAS EMPRESAS DE
CONSERVACAO E ASSEIO DO ESTADO

DO PIAUI - SECAPI

5 DATA-BASE DA CATEGORIA (DIA/MÊS/ANO) 01 DE JANEIRO DE 2025

A Salário-Base 1.553,96

B Adicional de Periculosidade 0,00

C Adicional de Insalubridade 0,00

D Adicional Noturno 0,00

E Adicional de Hora Noturna Reduzida 0,00

F Outros 0,00

G Outros 0,00

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,333% 129,49

B Férias e Adicional de Férias 12,100% 188,02

23172.001009/2025-28



BASE DE CÁLCULO PARA O SUBMÓDULO 2.2 

TOTAL 1.871,47

SUBMÓDULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS (GPS), FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇOS
(FGTS) E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES

2.2 GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 39,800% 744,80

SUBMÓDULO 2.3 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

2.3 BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS VALOR (R$)

TOTAL SUBMÓDULO 2.3 611,25

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

2 ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS VALOR (R$)

TOTAL MÓDULO 2 1.673,56

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

3 PROVISÃO PARA RESCISÃO PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

TOTAL MÓDULO 3 111,35

BASE DE CÁLCULO PARA O MÓDULO 4

 MÓDULO 1 1.553,96

 SUBMÓDULO 2.1 317,51

A INSS 20,00% 374,29

B SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 46,78

C 6,00% 112,28

D SESI / SESC 1,50% 28,07

E SENAI / SENAC 1,00% 18,71

F SEBRAE 0,60% 11,22

G INCRA 0,20% 3,74

H FGTS 8,00% 149,71

A Transporte = (0,00 x 02 passagens x 26 dias) - (6% do Salário Base) 82,76

B Auxílio Refeição/Alimentação 473,82

C Assistência Médica e Familiar 44,45

D Seguro de Vida 10,21

E Outros

F Outros

G Outros

2.1 13º  Salário, Férias e Adicional de Férias 317,51

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 744,80

2.3 Benefícios Mensais e Diários 611,25

A Aviso Prévio Indenizado 0,417% 6,47

B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 8,000% 0,51

C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 2,000% 31,07

D Aviso Prévio Trabalhado 1,944% 30,21

E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso
Prévio Trabalhado 39,800% 12,02

F Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado 2,000% 31,07

 MÓDULO 1 1.553,96

MÓDULO 2 1.673,56

 MÓDULO 3 111,35

SAT - Seguro acidente do trabalho (RAT X FAP) = RAT (3% -
Atividades de limpeza em prédios e em domicílios - código
8121-4/00 do Anexo V do Decreto nº 3.048/1999 x FAP (2% - Valor
máximo, conforme Decreto nº 6.957/2009). Obs: O licitante
deverá preencher o valor do seu FAP, a ser comprovado no envio
de sua proposta adequada ao lance vencedor, mediante
apresentação da GFIP ou outro documento apto a fazê-lo.



TOTAL 3.338,87

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

SUBMÓDULO 4.1 - SUBSTITUTOS NAS AUSÊNCIAS LEGAIS

4.1 SUBSTITUTOS NAS AUSÊNCIAS LEGAIS PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1 78,13

SUBMÓDULO 4.2 - SUBSTITUTO NA INTRAJORNADA

4.2 SUBSTITUTO NA INTRAJORNADA VALOR (R$)

TOTAL SUBMÓDULO 4.2 0,00

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

4 CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE VALOR (R$)

TOTAL 78,13

TOTAL MÓDULO 4 78,13

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

5 INSUMOS DIVERSOS VALOR (R$)

TOTAL MÓDULO 5 668,55

BASE DE CÁLCULO PARA O MÓDULO 6

TOTAL 4.085,55

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

  FATURAMENTO CÁLCULO POR DENTRO 4.411,72

C Tributos 8,650 0,9135 4.829,46

C1. Tributos Federais

C2. Tributos Estaduais (especificar)

C3. Tributos Municipais 

SOMA DOS TRIBUTOS 8,650% 417,74

A Substituto na cobertura de Férias 1,620% 45,08

B Substituto na cobertura de Ausências legais 0,556% 18,54

C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,028% 0,92

D Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de trabalho 0,333% 11,12

E Substituto na cobertura de  Afastamento Maternidade 0,074% 2,47

F Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,00% 0,00

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação 0,00

4.1 Substituto nas Ausências Legais 78,13

4.2 Substituto na Intrajornada 0,00

A Uniformes 24,44

B Materiais de Consumo Mensal 623,23

C Materiais de Consumo Semestral/Anual 10,07

D Depreciação de Equipamentos 1,62

E Outros (EPI'S) 9,20

 MÓDULO 1 1.553,96

MÓDULO 2 1.673,56

 MÓDULO 3 111,35

MÓDULO 4 78,13

MÓDULO 5 668,55

A Custos Indiretos 2,500% 102,13

B Lucro 5,350% 224,04

C1.A  (PIS) 0,650% 31,39

C1.B  (COFINS) 3,000% 144,88

C3.A (ISS) 5,000% 241,47



TOTAL DOS CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 743,91

TOTAL MÓDULO 6 743,91

QUADRO - RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL (VALOR POR EMPREGADO) VALOR (R$)

SUBTOTAL (A + B + C + D + E) 4.085,55

VALOR TOTAL POR EMPREGADO 4.829,46

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 1.553,96

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 1.673,56

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 111,35

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 78,13

E Módulo 5 - Insumos Diversos 668,55

F Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 743,91
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E MEMÓRIA DE CÁLCULO DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE
PREÇOS (LIMPEZA E CONSERVAÇÃO)

ITEM

Piso Salarial
PI000053/2025.

Vigência e Data-Base
PI000053/2025.

ITEM MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Piso Salarial
PI 000053/2025.

Banheiro Público e Coletivo Adicional de Insalubridade em Grau
Máximo PI
000053/2025

 MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

ITEM SUBMÓDULO 2.1 - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS

gratificação natalina

1/12 = 8,333%

Módulo 1

Férias  e Adicional de Férias 12,10%

Férias - 
(1/11) x 100 = 9,09%

(Arredondamento de 9,075% para cumprir com o percentual apresentado no Caderno de
Logística da Conta Vinculada)

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTES À MÃO DE OBRA

3 Cláusula Terceira -  - Convenção Coletiva de Trabalho - 000053/2025 - Registro
MTE n° 

5 Cláusula Primeira -  - Convenção Coletiva de Trabalho - 000053/2025 -
Registro MTE n° 

1-A Cláusula Terceira -  - Convenção Coletiva de Trabalho - 000053/2025 - Registro
MTE n° 

1-C

Cláusula Oitava -  - 
 - Convenção Coletiva de Trabalho - 000053/2025 - Registro MTE n° 

. Corresponde a 40% sobre o salário mínimo vigente nos termo do artigo 192
da CLT.

2.1-A

Corresponde à , prevista pelo Decreto nº 57155/65, que regulamenta
a Lei nº 4.090 (institui o 13º Salário) e pelo inc. VIII do art. 7º da Constituição. A
gratificação corresponderá a 1/12 (um doze avos) da remuneração devida em dezembro,
por mês de serviço, do ano correspondente, ou seja, , sendo que a fração
igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havida como mês integral. Percentual
do 13º (décimo terceiro) Salário deverá ser aplicado sobre o total do .

  -  Será aplicado o percentual de  considerando o
disposto na IN 05/2017 para o seguinte cálculo:

Previsto na Constituição Federal, em seu art. 7º, inciso XVII e na CLT art. 129. A
provisão para atender as despesas relativas às Férias corresponde a 

. Onde: 1 = representa o inteiro do salário; 11 = número de
meses e multiplica por 100 para converter em porcentagem.



2.1-B
: Previsto na Constituição Federal, em seu art. 7º,

inciso XVII, prevê que as férias sejam pagas com adicional de, pelo menos, 1/3 (um terço)
da remuneração do mês. A provisão para atender as despesas relativas ao abono de férias
corresponde a:

Onde: 1 = representa o inteiro do salário; 11 = número de meses; 1/3 = terço constitucional
e multiplica por 100 para converter em porcentagem.

Percentual das Férias e Adicional de Férias deverá ser aplicado sobre o total do .

2.2-A

: Contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social no percentual de
20% sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título,
durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem
serviços. Previsão Legal art. 22, inciso I da Lei nº 8.212/91. Percentual a ser aplicado sobre
o somatório do  e .

2.2-B

: Percentual de 2,50% constitui a contribuição para financiamento da
educação básica. Previsão Legal, art. 212 §§ 5º da CF; art. 15 da Lei nº 9.424/96; art. 3°,
inciso I do Decreto n° 87.043/1982; art. 1º § 1º do Decreto nº 6.003/2006. Percentual a ser
aplicado sobre o somatório do  e .

2.2-C

: Seguro acidente do trabalho (RAT X FAP) = RAT (3% - Atividades de limpeza em prédios
e em domicílios - código 8121-4/00 do Anexo V do Decreto nº 3.048/1999 x FAP (2% - Valor
máximo, conforme Decreto nº 6.957/2009). Obs: O licitante deverá preencher o valor do
seu FAP, a ser comprovado no envio de sua proposta adequada ao lance vencedor,
mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a fazê-lo. Percentual a ser
aplicado sobre o somatório do  e .

2.2-D

: Contribuições sociais destinadas ao Serviço Social da Indústria e ao Serviço
Social do Comércio à base de 1,50%. Lei nº 8.036/1990 (Art. 30). Jurisprudência - TCU
(Acórdão 1.753/2008 - Plenário). Jurisprudência - TCU (Acórdão 3.037/2009). Percentual a
ser aplicado sobre o somatório do  e .

2.2-E

: Contribuição ao serviço Nacional de Aprendizagem Industrial e ao Serviço
Nacional de Aprendizagem Comercial. Incidência de 1,00%. Decreto-Lei nº 2.318/86.
Jurisprudência - TCU (Acórdão 3037/2009 - Plenário). Percentual a ser aplicado sobre o
somatório do  e .

2.2-F
: Serviço Brasileiro de Apóio à Pequena e Média Empresa à base de 0,60%. Lei nº

8.029, de 12 de abril de 1990 (Art. 8º). Jurisprudência - TCU (Acórdão 1442/2010 - 2ª
Câmara). Percentual a ser aplicado sobre o somatório do  e .

2.2-G

: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária à base de 0,20%.  Decreto-Lei
nº 1.146, de 31 de dezembro de 1970 (Art. 1º, inciso I). Jurisprudência - TCU (Acórdão
1753/2008 - Plenário). Percentual a ser aplicado sobre o somatório do  e

.

2.2-H

: Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, garantido pela Constituição Federal, à base
de 8%. Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Art. 15). Constituição Federal de 1988 (Art. 7º,
inciso III). Jurisprudência - TCU (Acórdão 1753/2008 - Plenário). Percentual a ser aplicado
sobre o somatório do  e .

 - Cláusula Décima Primeira - Vale Transporte - Convenção Coletiva de
Trabalho - 000053/2025 - Registro MTE n°  - Fórmula: 

. Onde:

Abono de Férias ou Adicional de Férias

 (1/11 x 1/3) x 100 = 3,03%  (Arredondamento de 3,03% para 3,025% para
cumprir com o percentual apresentado no Caderno de Logística da Conta Vinculada).

Módulo 1

ITEM SUBMÓDULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS (GPS), FUNDO DE GARANTIA POR
TEMPO DE SERVIÇOS (FGTS) E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES

INSS

Módulo 1 Submódulo 2.1

Salário Educação

Módulo 1 Submódulo 2.1

SAT

Módulo 1 Submódulo 2.1

SESI / SESC

Módulo 1 Submódulo 2.1

SENAI / SENAC

Módulo 1 Submódulo 2.1

SEBRAE

Módulo 1 Submódulo 2.1

INCRA

Módulo 1
Submódulo 2.1

FGTS

Módulo 1 Submódulo 2.1

ITEM SUBMÓDULO 2.3 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

Auxílio Transporte
PI 000053/2025 (0,00 x 02

passagens x 26 dias) - (6% do Salário Base)



2.3-A

0,00 = Valor da Tarifa de acordo com o Decreto Municipal.

02 passagens = Corresponde o número de deslocamento diários do trabalhador.

26 dias = Para efeito de quantitativo do Vale-Transporte, considera-se a média dos dias
efetivamente trabalhados, calculados durante 12 meses do contrato, o qual corresponde a
26 (vinte e seis) dias, observando para tal, o trabalha realizado de segunda-feira a sábado.

6% do Salário Base = Parcela suportada pelo beneficiário conforme Artigo 114, inciso I,
Decreto 10.854/21.

Fundamentação Legal: Decreto 10.854/21, Lei 7418/85 (Vale-Transporte), e também
deverá haver regulamentação do Transporte Público e da respectiva tarifa no município.

2.3-B

: Cláusula Décima - Vale Alimentação - Convenção Coletiva
de Trabalho - 000053/2025 - Registro MTE n° . 

2.3-C

: Cláusula Décima Quarta - Convenção Coletiva de Trabalho -
000053/2025 - Registro MTE n° . . O valor de referência poderá ser a média
das contratações anteriores, o qual deverá ser demonstrado em uma planilha
complementar.

2.3-D

: Cláusula Décima Quinta - Seguro - Convenção Coletiva de Trabalho -
000053/2025 - Registro MTE n° . . O valor de referência poderá ser
pesquisa de preços com base na legislação vigente ou a média das contratações anteriores,
o qual deverá ser demonstrado em uma planilha complementar.

3-A

 - Fórmula:  = 0,417% ou 0,00417 (Incide sobre o
Módulo I - Composição da Remuneração). Onde:

1 = O Aviso Prévio Indenizado correspondente ao pagamento integral da remuneração,
com desligamento imediato do empregado.

12 = Representa o rateio da remuneração em 12 meses.

5% ou 0,05 = Percentual estatístico arbitrado de empregados que poderão ser demitidos
com Aviso Prévio Indenizado. (Fonte: 

).

0,417% ou 0,00417 = Percentual a ser aplicado sobre a remuneração.

Fundamentação Legal: CF/1988 (art. 7º, inciso XXI). CLT (art. 477, art. 487 a 491).

3-B
: Conhecido o valor do Aviso Prévio

Indenizado, aplicar 8% sobre o mesmo.

Fundamentação Legal: Jurisprudência - TCU (Acórdão 2.217/2010 - Plenário).

3-C

 -  2% - Anexo XII da IN 5/2017 e Lei nº
13.932 que extinguiu, no art. 12, a Contribuição Social de 10% sobre o FGTS: Para os órgãos
que trabalham com Conta Vinculada, a soma das multas do FGTS (itens C + F) deve ser
igual a 4% (Incide sobre o Módulo I - Composição da Remuneração).

Fundamentação Legal: Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Art. 18, § 1º) com redação
dada pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997.

Auxílio Refeição/Alimentação
PI 000053/2025 Só poderá ser deduzido, do

valor do auxílio alimentação, a porcentagem a que se refere o Inciso III do artigo 143 da
PORTARIA N.º 672, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2021, haja visto que o referido desconto só
é praticado durante a execução do contrato e preenchidos os requisitos, da contrapartida
ao trabalhador, constante no parágrafo único do artigo 140 da mesma portaria.

Assistência Médica e Familiar
PI000053/2025

Seguro de Vida
PI000053/2025

ITEM MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

Aviso Prévio Indenizado ((1/12)*0,05)

MANUAL DE PREENCHIMENTO DO MODELO DE
PLANILHAS DE CUSTOS E DE FORMAÇÃO DE PREÇOS DO STJ

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

Multa do FGTS e sobre o Aviso Prévio Indenizado



3-D

 - Fórmula:  = 1,944% ou 0,01944 (Incide sobre o
Módulo I - Composição da Remuneração). Onde:

30 = Corresponde ao rateio mensal do Aviso Prévio Trabalhado.

12 = Quantidade de meses no ano.

100% ou 1 = Percentual estatístico arbitrado de empregados que poderão ser demitidos
com Aviso Prévio Trabalhado. (Fonte: 

).

1,944% ou 0,01944 = Percentual a ser aplicado sobre a remuneração.

Fundamentação Legal: Jurisprudência - CF/1988 (art. 7º, inciso XXI). CLT (art. 477, art. 487
a 491). TCU (Acórdão 3.006/2010 - Plenário). TCU (Acórdão 1186/2017 - Plenário).

3-E
Fundamentação Legal: IN SEGES/MPDG nº 5/2017 (Anexo VII-D).

3-F

 -  2% - Anexo XII da IN 5/2017 e Lei nº
13.932 que extinguiu, no art. 12, a Contribuição Social de 10% sobre o FGTS: Para os órgãos
que trabalham com Conta Vinculada, a soma das multas do FGTS (itens C + F) deve ser
igual a 4% (Incide sobre o Módulo I - Composição da Remuneração).

Fundamentação Legal: Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Art. 18, § 1º) com redação
dada pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997.

4.1-A

 - Fórmula:  = 1,62% ou
0,0162. Onde:

 = Representa o rateio de uma remuneração ao longo de 12 meses para o
provisionamento do 13º salário.

 = Representa o rateio de uma remuneração ao longo de 12 meses para o
provisionamento das Férias.

 = Representa o rateio do terço constitucional ao longo de 12 meses para o
provisionamento do Adicional de Férias.

/12 = Impácto diluído ao longo de 12 meses.

1,62% ou 0,0162 =  Percentual a ser aplicado sobre o somatório dos

4.1-B

 - Fórmula:  = 0,556% ou 0,00556.
Onde:

2 = Dias de faltas por ano estimadas de acordo com dados estatístico do IBGE.

/30 = Impácto sobre o mês.

/12 = Impácto diluído ao longo de 12 meses.

0,556% ou 0,00556 = Percentual a ser aplicado sobre o somatório dos ,  e .

4.1-C

 - Fórmula:  = 0,028% ou
0,00028. Onde:

5 = Dias de ausência, previsto no art. 7º, inciso XIX da CF, combinado com o art. 10, § 1º
dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, onde concede ao empregado
o direito de ausentar-se por cinco dias quando do nascimento de filho.

/30 = Impácto sobre o mês.

7 = Dias corridos de folga a que o empregado tem direito (Parágrafo único da art. 488 da
CLT)

:
Conhecido o valor do Aviso Prévio Trabalhado, aplicar o percentual total do submódulo 2.2
sobre o mesmo

Aviso Prévio Trabalhado ((7/30)/12)*1

MANUAL DE PREENCHIMENTO DO MODELO DE
PLANILHAS DE CUSTOS E DE FORMAÇÃO DE PREÇOS DO STJ

Multa do FGTS e sobre o Aviso Prévio Trabalhado

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

ITEM SUBMÓDULO 4.1 - SUBSTITUTOS NAS AUSÊNCIAS LEGAIS

Substituto na cobertura de Férias (( )+( )+( ))/12

 Módulos 1, 2 e 3,
excluindo o Vale Alimentação e Vale Transporte do Submódulo 2.3.
Substituto na cobertura de Ausências legais ((2/30)/12)

Módulos 1 2 3

Substituto na cobertura de Licença Paternidade ((5/30)/12)*0,02

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado

1/12 1/12 1/3/12

1/12

1/12

1/3/12



/12 = Impácto diluído ao longo de 12 meses.

2% ou 0,02 = Percentual estimado por ano de trabalhadores que são pais, de acordo com
dados estatísticos do IBGE.

0,028% ou 0,00028 = Percentual a ser aplicado sobre o somatório dos ,  e .

4.1-D

 - Fórmula:
 = 0,333% ou 0,00333. Onde:

15 = Dias de ausência cobertos pelo empregador, após 15 dias, INSS. A lei 8.213/91
(dispõem sobre os Planos de Benefícios da Previdência) em seu art. 60, § 3º obriga o
empregador a assumir o ônus financeiro pelo prazo de 15 dias, no caso de acidente de
trabalho previsto no art. 131 da CLT.

/30 = Impácto sobre o mês.

/12 = Impácto diluído ao longo de 12 meses.

8% ou 0,08 = Segundo o IBGE, cerca de 8% dos empregados (nível nacional) sofrem
acidente durante o ano.

0,333% ou 0,00333 = Percentual a ser aplicado sobre o somatório dos ,  e .

4.1-E

 - Fórmula:
 = 0,074% ou 0,00074. Onde:

((1+1/3)/12) = Equivale ao provisionamento do custo relativo às férias + terço
constitucional do empregado substituto, proporcionais aos 120 dias de afastamento da
empregada em licença maternidade.

2% ou 0,02 = Percentual estimado da ocorrência da licença maternidade ao ano, de acordo
com dados estatísticos do IBGE.

4/12 = 4 meses de licença maternidade por ano.

0,074% ou 0,00074 = Percentual a ser aplicado sobre o somatório dos ,  e .

5-A

5-B

A descrição será de acordo com a natureza do serviço, o
quantitativo dos Materiais de Consumo Mensal será em função da demanda do Campus e
o valor de referência dos itens deverá ser balizado em pesquisa de preços com base na
legislação vigente. Para se chegar ao valor por empregado pega-se o valor total e divide
pelo número de colaboradores.

5-C

5-D

A descrição será de acordo com a natureza do serviço, o quantitativo de
Equipamentos será em função da demanda do Campus e o valor de referência dos itens
deverá ser balizado em pesquisa de preços com base na legislação vigente. Para se chegar
ao valor da depreciação por empregado pega-se o valor total da depreciação e divide pelo
número de funcionários.

A descrição será de acordo com a natureza do serviço, o quantitativo de
Uniformes será em função do número de colaboradores envolvidos na contratação e o
valor de referência dos itens deverá ser balizado em pesquisa de preços com base na
legislação vigente. Para se chegar ao valor por empregado pega-se o valor total e divide
pelo número de meses.

A descrição será de acordo com a natureza do serviço, o
quantitativo de Materiais de Consumo Anual será em função do número de colaboradores
envolvidos na contratação e o valor de referência dos itens deverá ser balizado em
pesquisa de preços com base na legislação vigente. Para se chegar ao valor por empregado
pega-se o valor total e divide pelo número de meses e em seguida pelo número de
funcionários

Módulos 1 2 3

Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de trabalho
((15/30)/12)*0,08

Módulos 1 2 3

Substituto na cobertura de  Afastamento Maternidade
((1+1/3)/12)*0,02*((4/12))

Módulos 1 2 3

ITEM MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Materiais de Consumo Mensal: 

Equipamentos: 

Uniformes: 

Materiais de Consumo Anual: 



5-E

: A descrição será de acordo com a natureza do serviço, o quantitativo de EPI'S será
em função do número de colaboradores envolvidos na contratação e o valor de referência
dos itens deverá ser balizado em pesquisa de preços com base na legislação vigente. Para
se chegar ao valor por empregado pega-se o valor total e divide pelo número de meses e
em seguida pelo número de funcionários.

6-A  - Percentual da empresa a ser aplicado sobre o somatório dos 
.

6-B  - Percentual da empresa a ser aplicado sobre o somatório dos 
.

6-C1.A  - Depende do regime de tributação - ,  ou .

6-C1.B  - Depende do regime de tributação - ,  ou .

6-C3.A
 - Somente os municípios tem competência para instituí-lo (Art. 156, III, da Constituição

Federal). Deve ser consultada a legislação da municipalidade em que serão executados os
serviços, para se obter a alíquota do ISS.

CÁLCULO
POR

DENTRO

Os tributos são calculados sobre o .

O faturamento corresponderá ao 
.

Tendo em vista que os próprios tributos integram a base de cálculo, utiliza-se um tipo de
fórmula denominada "circular", chamada :

1º) Somar os tributos (PIS+COFINS+ISS) = 0,65 + 3,00 + 5,00 =  ( ).

2º) Subtrair o resultado de 100 e dividi-lo por 100 = (100 - 8,65) / 100 = .

3º) Dividir o  pelo quociente .

4º) Desse resultado, aplicar individualmente os percentuais de cada um dos tributos.

5º) O total do  corresponderá ao :
.

Nota
Explicativa

Orientações
Gerais

EPI'S

ITEM MÓDULO 6 - CUSTO INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCROS

Custos Indiretos MÓDULOS
1, 2, 3, 4 e 5

Lucro MÓDULOS 1, 2, 3, 4 e
5 + CUSTOS INDIRETOS

PIS Real Presumido Simples Nacional

COFINS Real Presumido Simples Nacional

ISS

FATURAMENTO

SOMATÓRIO DOS MÓDULOS 1 a 5 + CUSTOS INDIRETOS
+ LUCRO

"CÁLCULO POR DENTRO"

8,65 total dos tributos

0,9135

FATURAMENTO 0,9135

MÓDULO 6 SOMATÓRIO TOTAL DOS TRIBUTOS + CUSTOS
INDIRETOS + LUCRO

Os percentuais referentes aos Custos Indiretos e ao Lucro são a média dos cálculos de
percentuais mínimo e máximo resultante de estudos desenvolvidos em 2014/2015 pelo
Fundação Instituto de Administração (FIA) e registrado no Caderno Técnico da SEGES
como orientação geral para o preenchimento da Planilha de Custos e Formação de
Preços.

Os percentuais de PIS e COFINS, constantes na planilha da Administração, levou em
consideração o regime de tributação pelo Lucro Presumido.

Quando do preenchimento da planilha deverá ser retirado as partes destacadas em
vermelho.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
Pró-Reitoria de Administração

Departamento de Administração
IFPI - Reitoria

RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO FORNECIDO MENSALMENTE

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA
QUANTI

DADE
MENSAL

VALOR
MÉDIO

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Água sanitária cloro ativo; multiplo uso; alveja e desinfeta;
com Registro ANVISA; validade mínima de 12 meses. Unidade 48 R$ 2,94 R$ 141,12

2 Alcool Etílico Hidratado 70%, 500 ml (GEL); validade mínima
de 12 meses. Unidade 24 R$ 8,72 R$ 209,28

3

Desinfetante para banheiros e sanitários  (Concentrado);  com
ingredientes ativos para desinfetar, limpar e manter
ambientes higienizados; para locais de fluxo intenso de
pessoas; amplo espectro de atuação; ação bactericida contra
bactérias como: Staphylococcus aureus, Salmonella e
Pseudomonas aeruginosa; com Registro ANVISA; validade
mínima de 12 meses.

Galão 5 litros 8 R$ 4,64 R$ 37,12

4
Desodorizador de ar, cada unidade contendo 360 ml com
Registro ANVISA, não agressivo à camada de ozônio; validade
mínima de 12 meses.

Unidade 48 R$ 9,41 R$ 451,68



5 Detergente para lavar louça - 500 ml 100% biodegradável com
Registro ANVISA; validade mínima de 12 meses. Unidade 36 R$ 2,55 R$ 91,80

6

Esponja Dupla Face 75X110mm; Um lado, espoja macia para
superfícies delicadas. O outro lado, esponja abrasiva para
limpeza pesada; Indicada para limpeza geral de superfícies,
como utensílios de cozinha, mesas, bancadas, cadeiras,
paredes, pisos etc; validade mínima de 12 meses.

Unidade 20 R$ 0,63 R$ 12,60

7 Limpa vidros spray 500 ml; validade mínima de 12 meses. Unidade 20 R$ 5,47 R$ 109,40

8 Luvas de látex natural, cano médio; validade mínima de 12
meses. Par 10 R$ 16,22 R$ 162,20

9
Papel higiênico, contendo 30 m cada rolo, folha dupla, pacote
com 4 unidades; 100% fibra celulósica. Desejável certificação
FSC ou equivalente; validade mínima de 12 meses.

Unidade 384 R$ 4,39 R$ 1.685,76

10

Papel toalha interfolhado branco extraluxo; cada fardo
contendo 1.000 folhas; 100% fibra celulósica; desejável
certificação FSC ou equivalente; validade mínima de 12
meses.

Pacote 40 R$ 16,16 R$ 646,40

11 Sabão em barra; 100% biodegradável; com Registro ANVISA;
validade mínima de 12 meses. Unidade 100 R$ 7,27 R$ 727,00

12 Sabão em pó; pacote com 500g; 100% biodegradável; com
registro ANVISA; validade mínima de 12 meses. Unidade 20 R$ 3,77 R$ 75,40

13
Sabonete líquido (de odor agradável); com ph neutro
concentrado; com registro ANVISA; validade mínima de 12
meses. 5litros

Unidade 4 R$ 11,75 R$ 47,00

14
Saco para lixo de 30 litros reforçado, cada fardo com 100
unidades, cor preta. Material reciclado ou reciclável; validade
mínima de 12 meses.

Fardo 8 R$ 10,68 R$ 85,44



15
Saco para lixo de 100 litros reforçado, cada fardo com 100
unidades, cor preta. Material reciclado ou reciclável; validade
mínima de 12 meses.

Fardo 6 R$ 18,79 R$ 112,74

16
Veneno contra insetos domésticos (barata, mosquitos,
formigas e outros) 300ml, spray; com registro ANVISA;
validade mínima de 12 meses.

Unidade 12 R$ 11,72 R$ 140,64

17 Unidade 60 R$ 1,47 R$ 88,20

18 Metro 10 R$ 0,70 R$ 7,00

19
GASOLINA, USO:PARAAUTOMOTIVOS,
CLASSIFICAÇÃO:COMUM, ÍNDICE DE OCTANAGEM:IAD 87
MIN

Litro 20 R$ 6,18 R$ 123,60

20
ÓLEO LUBRIFICANTE, USO:MOTORES 2 TEMPOS,
TIPO:MINERAL, CLASSIFICAÇÃO:API TC, VISCOSIDADE:CST
100ºC

Litro 2 R$ 15,73 R$ 31,46

DESODORIZADOR SANITÁRIO, COMPOSIÇÃO:PARADICLORO
BENZENO,ESSÊNCIA E CORANTE, PESO LÍQUIDO:35 G G,
ASPECTO FÍSICO:TABLETE SÓLIDO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SUPORTE PLÁSTICO PARA VASO SANITÁRIO
Peça / Componente Roçadeira - Tipo: Fio De Corte | Material:
Nylon | Formato Ponta: Quadrado | Comprimento: 0,30 CM |
Aplicação: Roçadeira Fs380 | Características Adicionais:
Roçadeira Motorizada Sthil

Relação de Material de Consumo Mensal meramente exemplificativa, podendo ser adaptada à necessidade da contratação de ca

VALOR TOTAL MENSAL R$ 4.985,84

VALOR POR EMPREGADO = VALOR TOTAL MENSAL ÷ TOTAL DE FUNCIONÁRIOS R$ 623,23

Nota Explicativa: 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
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Departamento de Administração
IFPI - Reitoria

RELAÇÃO DE UNIFORMES E COMPLEMENTOS POR PRESTADOR DE SERVIÇO

ITEM PEÇA DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR MÉDIO UNITÁRIO VALOR TOTAL

VALOR TOTAL R$ 293,25

VALOR POR EMPREGADO = VALOR TOTAL ÷ 12 MESES R$ 24,44

UNIDADE
DE

MEDIDA

1 Calça
Material: Jeans | Modelo: Unissex |
Tamanho: Variado | Aplicação:
Uniforme

Unidade 2 R$ 48,03 R$ 96,06

2 Camisa Em malha 100% algodão. Unidade 2 R$ 29,63 R$ 59,26

3 Bota de Couro

Bota de couro com biqueira de
composite e palmilha antiperfurante
de uso em diversos ambientes de
trabalho, forro interno, solado
injeção direta bidensidade bicolor.
Calçado que atende a todas as
Normas de segurança da ABNT NBR
ISO 20344, 20345 e 20347.

Par 2 R$ 63,20 R$ 126,40

4 Meias Confeccionada em malha 100%
algodão; possui elástico na borda. Par 2 R$ 2,55 R$ 5,10

5 Crachá
Em PVC personalizado com foto
recente e colorida, com identificação
completa e logotipo da empresa.

Unidade 1 R$ 6,43 R$ 6,43
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RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO TRIMESTRAL

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ANUAL

VALOR
MÉDIO

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Pá para lixo Plástica com cabo longo (80cm). Unidade 2 R$ 5,00 R$ 10,00
2 Rodo 40cm com cabo. Unidade 4 R$ 7,57 R$ 30,28

3
Vassoura de cerdas sintéticas plumadas, pisos de cimento,
pisos duros, limpezas internas, 10cm x 40cm, base de
polietileno medindo 315mm de comprimento.

Unidade 6 R$ 9,21 R$ 55,26

4 Vassoura de piaçava sintético. Unidade 2 R$ 11,37 R$ 22,74

5 Flanela branca, medindo 40 x 60 cm; para limpeza e
polimento; 100% Algodão; validade mínima de 12 meses. Unidade 24 R$ 1,74 R$ 41,76

6

PÁ COLETORA DE LIXO, MATERIAL COLETOR PLÁSTICO,
MATERIAL CABO MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 80 CM,
COMPRIMENTO: 20 CM, LARGURA: 18 CM, APLICAÇÃO
LIMPEZA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CABO
REVESTIDO EM PLÁSTICO.

Unidade 0 R$ 0,00 R$ 0,00

7

PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO: SACO DE ALGODÃO,
COMPOSIÇÃO: SACO BRANCO DUPLO, 100 % ALGODÃO,
ALVEJADO, PRÉ-AMACIADO, EMBALAGEM: PACOTE
CONTENDO 1 UNIDADE, NA MEDIDA 65 CM X 44 CM, USO
DOMÉSTICO.

Unidade 20 R$ 3,08 R$ 61,60

8 VASSOURA DE VASO SANITÁRIO COM SUPORTE. Unidade 6 R$ 4,23 R$ 25,38



9

DESENTUPIDOR DE VASO SANITÁRIO, PIAS, RALOS;
TAMANHO GRANDE, TIPO VENTOSA EM BORRACHA PARA
SUCÇÃO , CABO EM MADEIRA, LONGO 44 CM, LARGURA
DA VENTOSA: CERCA DE 15 CM; ACESSORIO: PONTEIRA
PARA PENDURAR.

Unidade 1 R$ 8,14 R$ 8,14

10

Escova de mão multiuso, COM CABO; COM CERDA DE
POLIPROPILENO, NÃO DEFORMA NEM EMBOLA AS
CERDAS; CABO ERGONÔMICO, QUE NÃO ESCORREGA
DURANTE O USO; VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.

Unidade 4 R$ 9,22 R$ 36,88

Relação de Material de Consumo Anual meramente exemplificativa, podendo ser adaptada à necessidade da contratação
de cada Campus.

VALOR TOTAL TRIMESTRAL R$ 118,28

VALOR POR EMPREGADO = VALOR TOTAL ANUAL ÷ 12 MESES ÷ TOTAL DE FUNCIONÁRIOS R$ 4,93

Nota Explicativa: 
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RELAÇÃO DE EPI'S

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ANUAL

VALOR
MÉDIO
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL R$ 883,04

VALOR POR EMPREGADO = VALOR TOTAL ÷ 12 MESES ÷ TOTAL DE FUNCIONÁRIOS R$ 9,20

1 Boné árabe com proteção da nuca e
emblema da empresa. Unidade 8 R$ 9,17 R$ 73,36

2 Par 8 R$ 64,20 R$ 513,60

3 Luva de Látex cano longo. Par 8 R$ 8,25 R$ 66,00

4 Luva raspa de couro, cano curto, c/reforço. Par 8 R$ 3,04 R$ 24,32

5 Óculos de Segurança. Unidade 8 R$ 4,00 R$ 32,00

6 Protetor auricular tipo plug em silicone. Par 8 R$ 1,39 R$ 11,12

7 Protetor solar FPS 50. (200 ml, proteção
UVA + UVB), validade mínima de 12 meses. Unidade 8 R$ 20,33 R$ 162,64

8 kit de segurança para uso com roçadeira Unidade 4 R$ 29,40 R$ 117,60

Bota de borracha tipo galocha, tipo
impermeável com sola antiderrapante, cano
longo, com tamanhos diferenciados, na cor
preta.



Nota Explicativa: 

Relação de EPI'S meramente exemplificativa, podendo ser adaptada à necessidade da contratação de cada C
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RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ANUAL

VALOR
MÉDIO

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Balde de 20 litros. BALDE PLÁSTICO GRADUADO COM BICO,
ALÇA DE SUSTENTAÇÃO EM METAL - 20 LITROS Unidade 6 R$ 11,35 R$ 68,10

2 Unidade 2 R$ 15,75 R$ 31,50
3 Mangueira para jardim (PRESSÃO 1 KGF/CM²) 100 METROS Unidade 2 R$ 165,18
4 Extensão eletrica 30m Unidade 1 R$ 63,59 R$ 63,59

5
Cesto de lixo, material plastico 10l. CESTO DE LIXO TELADO
(VAZADO), MATERIAL PLÁSTICO, COM CAPACIDADE
APROXIMADA DE 10 LITROS

Unidade 90 R$ 3,83

6
Cesto de lixo, material plastico 50l. CESTO DE LIXO,
MATERIAL PLÁSTICO, GRANDE COM TAMPA - CAPACIDADE
APROXIMADA DE 50 LITROS

Unidade 10 R$ 41,70

7 Lima de amolar enxada e facão, 200x 208mm Unidade 1 R$ 11,07 R$ 11,07

8

Tesoura poda cabo madeira. TESOURA PODA, MATERIAL
LÂMINA:AÇO, MATERIAL CABO:MADEIRA, COMPRIMENTO
CABO:21,50 CM, TIPO USO:PARA CERCA VIVA,
APLICAÇÃO:JARDINAGEM

Unidade 1 R$ 30,13 R$ 30,13

Vasculhador de teto de sisal com cabo longo desmonstável
03 t R$ 330,36

R$ 344,70

R$ 417,00



9

Tesoura poda cabo plastico. TESOURA PODA, MATERIAL
LÂMINA:AÇO CARBONO, MATERIAL CABO:PLÁSTICO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:TRES TIPOS DE LAMINAS DE
CORTE, OMEGA, U, V, COMPRIMENTO CABO:21 CM,
APLICAÇÃO:JARDINAGEM

Unidade 2 R$ 22,76 R$ 45,52

10 Placa de Sinalização (Piso Molhado) Unidade 4 R$ 34,50 R$ 138,00

Relação de Material de Consumo Anual meramente exemplificativa, podendo ser adaptada à necessidade da contratação 

VALOR TOTAL ANUAL

VALOR POR EMPREGADO = VALOR TOTAL ANUAL ÷ 12 MESES ÷ TOTAL DE FUNCIONÁRIOS R$ 5,14

Nota Explicativa: 

R$ 493,55
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RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

ITEM DESCRIÇÃO
PRAZO DE
VIDA ÚTIL

(ANO)

TAXA ANUAL
DE

DEPRECIAÇÃO

UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR MÉDIO

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL DEPRECIAÇÃO

VALOR TOTAL DA DEPRECIAÇÃO R$ 12,93

VALOR POR EMPREGADO = VALOR TOTAL DA DEPRECIAÇÃO ÷ TOTAL DE FUNCIONÁRIOS R$ 1,62

1
Aspirador de pó e água industrial, com
reservatório, potência entre 1200 e 1600 W
(CV38/2 - Karcher ou similar).

10 10% Unidade 1 R$ 446,78 R$ 3,35

2

Roçadeira manual, tipo motor: gasolina.
POTÊNCIA MOTOR:2,2 HP, TIPO
CORTADOR:FIO NÁILON E/OU LÂMINA AÇO,
ROTAÇÃO:12.300 RPM, PESO
APROXIMADO:7,70 KG, TIPO
EMPUNHADEIRA:GUIDÕES AJUSTÁVEIS,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:MOTOR 2
TEMPOS, 40,2 CILINDRADAS,TUBO EM
ALUMÍNIO

10 10% Unidade 1 R$ 700,38 R$ 5,25

3

Escada Extensível De Alumínio Capacidade:
150 KG, Tipo Sapata: Borracha
Antiderrapante , Tipo Degraus: Plano
Estriado , Material: Alumínio , Altura
Estendida: 6,58 M, Características
Adicionais: Rodízios Na Parte Superior

10 10% Unidde 1 R$ 576,74 R$ 4,33

R$ 446,78

R$ 700,38

R$ 576,74



Nota Explicativa: 

Depreciação [Valor Total do Equipamento x (1,00 - Taxa Anual de Depreciação )] / (12 x Prazo de Vida Útil)

Orientação:

PRAZO DE VIDA ÚTIL (ANO)  TAXA ANUAL DE DEPRECIAÇÃO

 - Fórmula: . Onde:

1,00 = Coeficiente constante do percentual.

Taxa Anual de Depreciação = De acordo Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017 (Anexo III).

12 = Impácto da depreciação diluído ao longo de 12 meses.

Prazo de Vida Útil = De acordo Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017 (Anexo III).

Fórmula adaptada a partir do Manual de Custos Rodoviários do DNIT, volume 1, de 2003.

O valor da depreciação por empregado é resultante da divisão do valor total da depreciação pelo número de funcionários.

Relação de Equipamentos meramente exemplificativa, podendo ser adaptada à necessidade da contratação de cada Campus.

Dados e  são meramente exemplificativos, devendo o Campus efetuar a consulta na
Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017 (Anexo III). Inseridos na tabela acima apenas para efeito de visualização do cálculo da
fórmula de Depreciação. 

Valor Total do Equipamento = Valor Médio Unitário x Quantidade (OBS: O Valor Médio Unitário é estimado mediante pesquisa de preço com base na
l i l ã i t )

Quando não for possível aplicar a IN 1700/17 da RFB poderá ser utilizado a MACROFUNÇÕES - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E
EXAUSTÃO NA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DA UNIÃO, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES.
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BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE COTAÇÃO 1 COTAÇÃO 2 COTAÇÃO 3 MÉDIA

R$ 44,45

R$ 10,21

Nota Explicativa: 

1 1 R$ 49,35 R$ 34,66 R$ 49,35

2 Seguro de Vida 1 R$ 12,41 R$ 5,82 R$ 12,41

As cotações referentes aos itens acima devem ser de acordo com a legislação vigente para formação
do preço de referência.

Assitência Médica e
Familiar
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VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

TIPO DE ÁREA PREÇO MENSAL UNITÁRIO (R$ /
M²) ÁREA (M²)

I - ÁREA INTERNA

II - ÁREA EXTERNA

V- FACHADA
ENVIDRAÇADA
VI - ÁREA MÉDICO -
HOSPITALAR

TOTAL VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS PELA UNIDADE DE MEDIDA

III - ESQUADRIA
EXTERNA - Com
IV - ESQUADRIA
EXTERNA - Sem

i ã d i

Cálculo do Posto
R$ 4,38 3383,00 3,069550667
R$ 1,69 13356,68 4,686554386

R$ 2,56 252,16
0,1335876245

R$ 1,08 327,61
0,07307748073

R$ 0,21 232,84
0,01027900406

R$ 0,00 0,00
0

7,973049162

* O cálculo do número de
postos será aproximado
para 8, considerando que
não se contrata o posto
fracionado.
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PREÇO MENSAL POR M2

ÁREA INTERNA (Piso Acarpetado / Pisos Frios)

MÃO DE
OBRA

(2) * PREÇO
HOMEM MÊS (R$)

 (1X2)
SUBTOTAL
(R$ / M²)

TOTAL R$ 4,02

OBSERVAÇÃO: 

PREÇO MENSAL POR M2

ÁREA INTERNA (Laboratórios)

MÃO DE
OBRA

(1) PRODUTIVIDADE
(1/M²) - Produtividades

mínimas determinada na
alínea “c” do subitem 3.1.
do Anexo VI-B; IN 05/2017

(2) * PREÇO
HOMEM MÊS (R$)

 (1X2)
SUBTOTAL
(R$ / M²)

TOTAL R$ 0,00

PREÇO MENSAL POR M2

ÁREA INTERNA (Almoxarifados / Galpões)

(1) PRODUTIVIDADE
(1/M²) - Produtividades

mínimas determinadas nas
alíneas “a” e “b” do

subitem 3.1. do Anexo
VI-B; IN 05/2017

OBSERVAÇÃO: 

SERVENTE 0,0008333333333 R$ 4.829,46 R$ 4,02

ENCARREGA
DO 0,00002777777778 R$ 0,00 R$ 0,00

Para cálculo da área interna foi utilizado a produtividade
máxima de 1200 m².

SERVENTE 0,002222222222 R$ 0,00 R$ 0,00

0,00007407407407 R$ 0,00 R$ 0,00ENCARREGA
DO

Para cálculo da área interna foi utilizado a produtividade
á i d 450 ²



MÃO DE
OBRA

(1) PRODUTIVIDADE
(1/M²) - Produtividades

mínimas determinada na
alínea “d” do subitem 3.1.
do Anexo VI-B; IN 05/2017

(2) * PREÇO
HOMEM MÊS (R$)

 (1X2)
SUBTOTAL
(R$ / M²)

TOTAL R$ 1,93

PREÇO MENSAL POR M2

ÁREA INTERNA (Oficinas)

MÃO DE
OBRA

(1) PRODUTIVIDADE
(1/M²) - Produtividades

mínimas determinada na
alínea “e” do subitem 3.1.
do Anexo VI-B; IN 05/2017

(2) * PREÇO
HOMEM MÊS (R$)

 (1X2)
SUBTOTAL
(R$ / M²)

TOTAL R$ 0,00

PREÇO MENSAL POR M2

ÁREA INTERNA (Áreas com espaços livres - saguão, hall e salão)

MÃO DE
OBRA

(1) PRODUTIVIDADE
(1/M²) - Produtividades

mínimas determinada na
alínea “f” do subitem 3.1.
do Anexo VI-B; IN 05/2017

(2) * PREÇO
HOMEM MÊS (R$)

 (1X2)
SUBTOTAL
(R$ / M²)

TOTAL R$ 3,22

PREÇO MENSAL POR M2

ÁREA INTERNA (Banheiros)

OBSERVAÇÃO: 

OBSERVAÇÃO: 

OBSERVAÇÃO: 

SERVENTE 0,0004 R$ 4.829,46 R$ 1,93

0,00001333333333 R$ 0,00 R$ 0,00

SERVENTE 0,0005555555556 R$ 0,00 R$ 0,00

0,00001851851852 R$ 0,00 R$ 0,00

SERVENTE 0,0006666666667 R$ 4.829,46 R$ 3,22

0,00002222222222 R$ 0,00 R$ 0,00

ENCARREGA
DO

Para cálculo da área interna foi utilizado a produtividade
á i d 2500 ²

ENCARREGA
DO

Para cálculo da área interna foi utilizado a produtividade
á i d 1800 ²

ENCARREGA
DO

Para cálculo da área interna foi utilizado a produtividade
á i d 1500 ²



MÃO DE
OBRA

(1) PRODUTIVIDADE
(1/M²) - Produtividades

mínimas determinada na
alínea “g” do subitem 3.1.
do Anexo VI-B; IN 05/2017

(2) * PREÇO
HOMEM MÊS (R$)

 (1X2)
SUBTOTAL
(R$ / M²)

TOTAL R$ 16,10

Preço Homem Mês = valor planilha de custo e formação do preço.

QUADRO RESUMO - ÁREA INTERNA

TIPO DE ÁREA
PREÇO MENSAL

UNITÁRIO
(R$ / M²)

ÁREA
(M²)

TOTAL GERAL R$ 25,27 3383,00

Áreas Internas:

Nota Explicativa:

OBSERVAÇÃO: 

SERVENTE 0,003333333333 R$ 4.829,46 R$ 16,10

0,0001111111111 R$ 0,00 R$ 0,00

INTERNA

R$ 4,02 2310,76

Laboratórios R$ 0,00 0,00

Almoxarifados / Galpões R$ 1,93 194,71

Oficinas R$ 0,00 0,00

Áreas com espaços livres -
saguão, hall e salão R$ 3,22 697,15

Banheiros R$ 16,10 180,38

a) Pisos acarpetados: 800 m² a 1200 m²;

b) Pisos frios: 800 m² a 1200 m²;

c) Laboratórios: 360 m² a 450 m²;

d) Almoxarifados/galpões: 1500 m² a 2500 m²;

e) Oficinas: 1200 m² a 1800 m²;

f) Áreas com espaços livres - saguão, hall e salão: 1000 m² a 1500 m²; e

g) Banheiros: 200 m² a 300 m².

ENCARREGA
DO

Para cálculo da área interna foi utilizado a produtividade
á i d 300 ²

Piso Acarpetado / Pisos
F i

1 - Quando a relação do número de posto a contratar resultar em número
com casas decimais inferior a 0,5 deverá ser arredondado para o primeiro
2 - Quando a relação do número de posto a contratar resultar em número
com casas decimais igual ou superior a 0,5 deverá ser arredondado para o
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PREÇO MENSAL POR M2

MÃO DE
OBRA

(2) * PREÇO
HOMEM
MÊS (R$)

 (1X2) SUBTOTAL (R$ / M²)

TOTAL R$ 1,69

OBSERVAÇÃO: 

PREÇO MENSAL POR M2

ÁREA EXTERNA (Varrição de passeios e arruamentos)

MÃO DE
OBRA

(2) * PREÇO
HOMEM
MÊS (R$)

 (1X2) SUBTOTAL (R$ / M²)

TOTAL R$ 0,00

ÁREA EXTERNA (Pisos pavimentados adjacentes, contíguos às edificações
/ Pátios e áreas verdes com alta frequência / Oficinas, pátios e áreas

verdes com média frequência / Oficinas, pátios e áreas verdes com baixa
frequência)

(1)PRODUTIVID
ADE (1/M²) -

Produtividades
mínimas

determinadas
nas alíneas “a”,

(1)PRODUTIVID
ADE (1/M²) -

Produtividades
mínimas

determinada na
alínea “b” do

OBSERVAÇÃO: 

SERVENTE 0,000350877193 R$ 4.829,46 R$ 1,69

ENCARREG
ADO R$ 0,00 R$ 0,00

Para cálculo da área externa foi utilizado a produtividade
máxima de 2850 m².

SERVENTE R$ 0,00 R$ 0,00

ENCARREG
ADO R$ 0,00 R$ 0,00

0,00001234567901

0,0001111111111

,00000370370370

Para cálculo da área externa foi utilizado a produtividade
á i d 9000 ²



PREÇO MENSAL POR M2

MÃO DE
OBRA

(2) * PREÇO
HOMEM
MÊS (R$)

 (1X2) SUBTOTAL (R$ / M²)

TOTAL R$ 0,00

Preço Homem Mês = valor planilha de custo e formação do preço.

QUADRO RESUMO - ÁREA EXTERNA

TIPO DE ÁREA

PREÇO
MENSAL

UNITÁRIO
(R$/ M²)

ÁREA
(M²)

TOTAL GERAL R$ 1,69 13356,68

Áreas Externas:

ÁREA EXTERNA (Coleta de detritos em pátios e áreas verdes com
freq ência diária)(1)PRODUTIVID

ADE (1/M²) -
Produtividades

mínimas
determinada na

alínea “f” do

OBSERVAÇÃO: 

SERVENTE 0,00001 R$ 0,00 R$ 0,00

ENCARREG
ADO R$ 0,00 R$ 0,00

EXTERNA

R$ 1,69 13356,68

R$ 0,00 0,00

R$ 0,00 0,00

R$ 0,00 0,00

R$ 0,00 0,00

R$ 0,00 0,00

b) Varrição de passeios e arruamentos: 6000 m² a 9000 m²;

c) Pátios e áreas verdes com alta frequência: 1800 m² a 2700 m²;

d) Pátios e áreas verdes com média frequência: 1800 m² a 2700 m²;

e) Pátios e áreas verdes com baixa frequência: 1800 m² a 2700 m²; e

000000333333333

Para cálculo da área externa foi utilizado a produtividade
á i d 100 000 ²

Pisos
pavimentados
adjacentes /

tí àVarrição de
passeios e
arruamentos
Pátios e áreas
verdes com alta
frequência
Oficinas, pátios
e áreas verdes
com média
Oficinas, pátios
e áreas verdes
com baixa
Coleta de
detritos em
pátios e áreas

a) Pisos pavimentados adjacentes / contíguos às edificações: 1800 m² a
2700 ²

f) Coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência diária:
100 000 ²



Nota Explicativa:
1 - Quando a relação do número de posto a contratar resultar em número
com casas decimais inferior a 0,5 deverá ser arredondado para o primeiro
2 - Quando a relação do número de posto a contratar resultar em número
com casas decimais igual ou superior a 0,5 deverá ser arredondado para o
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ESQUADRIA EXTERNA (Face externa com exposição a situação de risco)

MÃO DE
OBRA

(1)PRODUTIVIDADE
(1/M²) - Produtividades
mínimas determinadas

na alínea “a” do
subitem 3.3. do Anexo

VI-B; IN 05/2017

(2)
FREQUÊNCIA

NO MÊS
(HORAS) -

(3) JORNADA
DE TRABALHO

NO MÊS
(HORAS)

(4)
COEFICIENT

E (Ki) -
(1X2X3)

(5) PREÇO
HOMEM -
MÊS (R$)

(4x5)
SUBTOTAL
(R$ / M²)

TOTAL R$ 2,56

OBSERVAÇÃO

ESQUADRIA EXTERNA (Face externa sem exposição a situação de risco / Face interna)

MÃO DE
OBRA

(2)
FREQUÊNCIA

NO MÊS
(HORAS) -

(3) JORNADA
DE TRABALHO

NO MÊS
(HORAS)

(4)
COEFICIENT

E (Ki) -
(1X2X3)

(5) PREÇO
HOMEM -
MÊS (R$)

(4x5)
SUBTOTAL
(R$ / M²)

TOTAL R$ 1,08

OBSERVAÇÃO

Preço Homem Mês = valor planilha de custo e formação do preço.

QUADRO RESUMO - ESQUADRIA EXTERNA

TIPO DE ÁREA

PREÇO
MENSAL

UNITÁRIO
(R$/ M²)

ÁREA
(M²)

(1)PRODUTIVIDADE
(1/M²) - Produtividades
mínimas determinadas
nas alíneas “b” e “c” do
subitem 3.3. do Anexo

VI-B; IN 05/2017

SERVENTE 0,00625 16 0,00529773 0,000530 R$ 4.829,46 R$ 2,56

0,0002083333333 16 0,00529773 0,000018 R$ 0,00 R$ 0,00

: Para cálculo da esquadraria foi utilizado a produtividade máxima de 160 m².

SERVENTE 0,002631578947 16 0,00529773 0,000223 R$ 4.829,46 R$ 1,08

0,00008771929825 16 0,00529773 0,000007 R$ 0,00 R$ 0,00

: Para cálculo da esquadraria externa foi utilizado a produtividade máxima de 380 m².

ESQUADRARI

Face externa com
exposição a situação de
risco

R$ 2,56 252,16

ENCARREGADO

ENCARREGADO



ESQUADRARI
A

Face externa sem
exposição a situação de
risco

R$ 1,08 327,61

Face interna R$ 0,00 0,00

a) Face externa com exposição a situação de risco: 130 m² a 160 m²;

b) Face externa sem exposição a situação de risco: 300 m² a 380 m²; e

c) Face interna: 300 m² a 380 m². 

1 - Quando a relação do número de posto a contratar resultar em número com casas decimais inferior a 0,5
deverá ser arredondado para o primeiro número inteiro menor.

2 - Quando a relação do número de posto a contratar resultar em número com casas decimais igual ou
superior a 0,5 deverá ser arredondado para o primeiro número inteiro maior.

TOTAL GERAL R$ 3,64 579,77

Esquadrias Externas:

Nota Explicativa:
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QUADRO RESUMO - FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA

MÃO DE
OBRA

(1)PRODUTIVIDADE
(1/M²) -

Produtividades
mínimas

determinadas no
subitem 3.4. do
Anexo VI-B; IN

05/2017

(2)
FREQUÊNCIA

NO
SEMESTRE
(HORAS)

(3)
JORNADA

DE
TRABALHO

NO MÊS
(HORAS)

(4)
COEFICIENTE
(Ki) - (1X2X3)

(5) PREÇO
HOMEM -
MÊS (R$

(4x5) SUBTOTAL
(R$ / M²)

TOTAL R$ 0,21

OBSERVAÇÃO

Preço Homem Mês = valor planilha de custo e formação do preço.

QUADRO RESUMO - FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA

TIPO DE ÁREA

PREÇO
MENSAL

UNITÁRIO
(R$/ M²)

ÁREA
(M²)

TOTAL GERAL R$ 0,21 232,84

Nota Explicativa:

SERVENTE 0,00625 8 0,00088292 0,0000441 R$ 4.829,46 R$ 0,21
ENCARREG

ADO 0,0015625 8 0,00088292 0,0000110 R$ 0,00 R$ 0,00

: Para cálculo da fachada envidraçada face externa foi utilizado a produtividade máxima de 160 m².

FACHADA
ENVIDRAÇ

ADA
Fachada Envidraçada R$ 0,21 232,84

Fachada Envidraçada: 130 m² a 160 m².

1 - Quando a relação do número de posto a contratar resultar em número com casas decimais inferior a 0,5
deverá ser arredondado para o primeiro número inteiro menor.

2 - Quando a relação do número de posto a contratar resultar em número com casas decimais igual ou superior
a 0,5 deverá ser arredondado para o primeiro número inteiro maior.
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ÁREA MÉDICO - HOSPITALAR

MÃO DE OBRA

(1) PRODUTIVIDADE
(1/M²) - Produtividades
mínimas determinadas

no subitem 3.5. do
Anexo VI-B; IN 05/2017

(2) PREÇO HOMEM
HORA - MÊS (R$) (1X2) SUBTOTAL (R$ / M²)

TOTAL R$ 0,00

OBSERVAÇÃO

Preço Homem Mês = valor planilha de custo e formação do preço.

QUADRO RESUMO - ÁREA HOSPITALAR

TIPO DE ÁREA
PREÇO MENSAL

UNITÁRIO
(R$/ M²)

ÁREA
(M²)

SERVENTE 0,002222222222 R$ 0,00 R$ 0,00

ENCARREGADO 0,00007407407407 R$ 0,00 R$ 0,00

: Para cálculo da área hospitalar foi utilizado a produtividade máxima de 450 m².



ÁREA
HOSPITALAR

Áreas Hospitalares e
assemelhadas R$ 0,00 0,00

Áreas Hospitalares e assemelhadas: 360 m² a 450 m2.

1 - Quando a relação do número de posto a contratar resultar em número com casas decimais
inferior a 0,5 deverá ser arredondado para o primeiro número inteiro menor.
2 - Quando a relação do número de posto a contratar resultar em número com casas decimais
igual ou superior a 0,5 deverá ser arredondado para o primeiro número inteiro maior.

TOTAL GERAL R$ 0,00 0,00

Nota Explicativa:
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